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Este Manual de Treino em Procedimentos Ambientais da USAID (USAID Environmental Procedures Training Manual) (EPTM) foi criado para ser um informativo, uma guia prática para ajudar o Pessoal da Missão da USAID e os Associados da USAID a completar a documentação requerida sob a regra da regulamentação ambiental da USAID e os procedimentos contidos no Título 22 do Código da Regulamentação Federal (Title 22 of the Code of Federal Regulations) (22 CFR part. 216).

No entanto, os conselhos contidos neste manual são somente sugestões.  O conteúdo deste EPTM não constitui os procedimentos oficiais, regulamentações, princípios, conselhos da USAID ou correcções deles, também não modifica ou substitui nenhum aspecto do 22 CFR 216. Não deve haver nenhum conflito aparente entre o 22 CFR 216 e o EPTM, o 22 CFR 216 será tomado com prioridade. (Para referência, o texto completo do 22 CFR 216 está incluído neste manual.)

As tabelas, matrizes e outras formas aconselhadas aqui são uma tentativa de ajuda para preparadores e revisores, mas não são especificadas pela Reg. 216. Cada Escritório ou Escritórios Associados devem decidir se elas são úteis documentando os requerimentos 22 CFR 216.

Os comentários sobre este documento são bem vindos. Por favor, envie-os para o Coordenador Ambiental da USAID (Environmental Coordinator) (James Hester) para o Oficial Ambiental Regional (Regional Environmental Officer) ou para o Oficial da Agência Ambiental (Bureau Environmental Officer) de sua região ou programa.
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MANUAL DE TREINO EM PROCEDIMENTOS AMBIENTAIS (AFR)
Reconhecimento e histórico
Este Manual de Treino em Procedimentos Ambientais (EPTM) aproxima-se muito a sua primeira publicação, Manual de Documentação Ambiental para Patrocinadores de Título II (Environmental Documentation Manual forTitle II Cooperating Sponsors) (EDM). O EDM foi desenvolvido com a liderança do Escritório da USAID em África e do Grupo de Trabalho Ambiental da Administração de Ajuda Alimentícia (USAID’s Africa Bureau and the Environmental Working Group of Food Aid Management) (FAM), em colaboração com o Escritório de Alimentos para a Paz (Office of  Food for Peace) (BHR/FFP). O objectivo deste EDM foi facilitar  as tarefas de compreensão e seu cumprimento de acordo com as regulamentações ambientais da USAID para Missões e Parceiros da USAID (USAID Missions and Partners) engajados em actividades de Título II (Title II).

O rascunho do EDM foi editado em novembro de 1997, e revisado depois de um curso de treinamento regional em dezembro de 1997. O EDM foi testado em campo no curso de treinamento de avaliação ambiental pela USAID P.L.480 Patrocinadores de Título II (Title II Cooperating Sponsors) implementação de programas de desenvolvimento de ajuda alimentícia. Estes cursos foram realizados na Etiópia, Gana, Cabo Verde, Quénia, Moçambique, Honduras, Bolívia e Mali. O EDM foi publicado em sua forma final em fevereiro de 1999.

Charlotte Bingham foi a primeira autora do original do Manual de Documentação Ambiental.  Nesta época ela era a Directora Ambiental Regional (REO) do Escritório Regional dos Serviços de Desenvolvimento Económico da USAID para Este e Sudeste da África (REDSO/ESA) com base em Nairobi, Quénia. Com co-autoria de Walter Knausenberger, ela foi uma líder organizadora  e treinadora da iniciativa do Escritório de Capacitação institucional da África  (Africa Bureau’s Environmental Capacity Building) (ENCAP). A parte central do programa da ENCAP é construir capacitação com as organizações associadas da USAID em desenho ambientalmente saudável e o cumprimento da Regulamentação 216.

Dr. Knausenberger também teve uma grande participação na criação do Programa Capacitação Institucional  Ambiental para a África (ENCAP), a produção do Escritório das Directrizes Ambientais da África para Actividades de Baixa Escala na África e a iniciativa que levou ao desenvolvimento do EDM.

Mr. Weston Fisher, um especialista em recursos naturais e treinador do Tellus Institute, foi o terceiro co-autor original. Seu trabalho esteve fundado no ENCAP via EPIQ Indefinite Quantity Contract.

Baseado na experiência do EDM, a decisão foi criar este folheto mais geral para ser usado por um maior número de pessoas das Missões da USAID (USAID Missions) e suas organizações associadas que trabalham na área. Tellus foi solicitado para modificar o EDM primeiro com fundos do Escritório para Ásia e Leste Próximo, e adicionalmente com o apoio dos Escritórios da África, Europa e Eurásia. E também para completar com sucesso o EDM, esta revisão redigida em FAM e BHR/FFP revisão de qualidade de DAP/PAA submissão da documentação ambiental em 1998, assim como os comentários solicitados por Title II CSs em sua experiência no uso do EDM e sua preparação da documentação ambiental.

Por seu estímulo e guia nós estamos em dívida com o Coordenador da Agência Ambiental (Agency Environmental Coordinator), James Hester e actual e anterior Oficiais dos Escritórios Ambientais (Bureau Environmental Officers) Paul des Rosiers (BHR and Global), John Wilson (Asia/Near East), Carl Gallegos, Brian Hirsch (Africa), Jeffrey Goodson (Europe and Eurasia), Carl Maxwell (Europe and Eurasia) e Mohammed Latif (Europe and Eurasia).
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Acrónimos e abreviações

	AFR
	Escritório para África da USAID) (Bureau for África (USAID))
	IUCN
	União Internacional para a Conservação da Natureza (International Union for the Conservation of Nature)

	ANE
	Escritório para Ásia e Oriente Médio da USAID) (Bureau for Asia and Near East (USAID))
	LAC
	Escritório da USAID para a América Latina e o Caribe (USAID Bureau for Latin America and the Caribbean)

	BEO
	Oficial do Escritório Ambiental (Bureau Environmental Officer)
	LOP
	Fundos para a Vida do Projecto (Life-of-project funding)

	BHR/FFP
	Escritório de Resposta Humanitária, Escritório de Alimento para a Paz (USAID) (Bureau for Humanitarian Response, Office of Food for Peace (USAID))
	M&E
	Monitoria e Avaliação (Monitoring and Evaluation)

	BDCHA
	Escritório para a Democracia, Conflito e Assistência Humanitária (substituiu o Escritório de Resposta Humanitária em Jan 2002) (Bureau for Democracy, Conflict and Humanitarian Assistance (replaced the Bureau of Humanitarian Response in Jan 2002)
	MEO
	Oficial Ambiental da Missão (USAID) (Mission Environmental Officer)

	CE
	Exclusão Categórica (Categorical Exclusion)
	MOA
	Ministério da Agricultura (Ministry of Agriculture)

	CFR
	Código das Regulamentações Federais (Code of Federal Regulations)
	ND
	Determinação Negativa (Negative Determination)

	CFW
	Fundos para o Trabalho (Cash for work)
	NEAP
	Plano Nacional de Acção Ambiental (National Environmental Action Plan)

	CITES
	Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies em Perigo (Convention on the International Trade in Endangered Species)
	NGO
	Organização não governamental (Non-Governamental Organization)

	CSs
	Patrocinadores (PVOs e ONGs) programando ajuda alimentícia (Cooperating Sponsors (PVOs & NGOs) programming food aid)
	NRM
	Gestão dos Recursos Naturais (Natural Resources Management)

	DAP
	Proposta de Actividade de Desenvolvimento (Development Activity Proposal)
	OFDA
	Escritório para Assistência em Desastres no Estrangeiro (USAID/BDCHA) (Office of Foreign Disaster Assistance)

	EA
	Avaliação Ambiental (Environmental Assessment)
	PAA
	Actividade Aprovada Previamente (USAID Título II) (Previously Approved Activity (USAID Title II)

	E&E
	Escritório da USAID na Europa e Eurásia (USAID Europe and Eurasia Bureau)
	PEA
	Avaliação Ambiental Programática (Programmatic Environmental Assessment)

	EDG
	Guia da Decisão Ambiental (Environmental Decision Guide)
	P.L.480
	Lei Pública 480-Desenvolvimento Comercial da Agricultura e Acta de Assistência de 1954 providenciando assistência na forma de alimento. (Public Law 480- Agricultural Trade Development and Assistance Act of 1954 providing for assistance in the form of food commodities)

	EDM
	Manual de Documentação Ambiental (Environmental Documentation Manual)
	PRC
	Comitê de Revisão do Projecto (Project Review Committee)

	EIA
	Avaliação do Impacto Ambiental (Environmental Impact Assessment)
	PVO
	Organização Voluntária Privada (nos termos da USAID, mais usado para organizações não governamentais financiadas pela USAID) (Private Voluntary Organization (in USAID usage, applies mainly to USAID funded non-governamental organizations)

	EIS
	Declaração do Impacto Ambiental (Environmental Impact Statement)
	REDSO
	Escritório de Ajuda de Desenvolvimento Económico Regional (USAID) (Regional Economic Development Support Office (USAID)

	EPIQ
	Contrato de Quantidade Indefinida para Política Ambiental e Fortaleza Institucional em (USAID-Consórcio de fundos iniciado Out.1996) (Environmental Policy and Institutional Strengthening Indefinite Quantity Contract (USAID-funded Consortium initiated Oct. 1996)
	Reg. 216
	Formulário Breve e Informal dos Procedimentos Ambientais da USAID, 22 CFR Part 216. Também Regulamentação 216 ou algumas vezes coloquialmente conhecido como “Reg.216” (Informal short form of USAID’s Environmental Procedures, 22 2CFR Prt. 216. Also Regulation 216 or sometimes colloquially referred to as “Reg. 216) 

	ESA
	África Oriental e Austral (Eastern and Southen África)
	REO
	Oficial Ambiental Regional (USAID) (Regional Environmental Officer)

	ESR
	Relatório do Estado Ambiental (Environmental Status Report)
	So
	Objectivo Estratégico (Strategic Objective)

	EWG
	Grupo de Trabalho Ambiental (Environmental Working Group)
	SOW
	Definição de âmbito do Trabalho (Scope of Work)

	FAA
	Regulamento de Assistência Estrangeira (Foreign Assistance Act)
	TA
	Assistência Técnica (Technical Assistance)

	FAM
	Gestão da Ajuda Alimentícia (associação de PVOs usando ajuda alimentícia no desenvolvimento internacional e programa de socorro, financiado pela USAID/BHR/FFP) (Food Aid Management (association of PVOs using food aid in international development and relief programs, funde by USAID/BHR/FFP)
	(Title II) TII
	Um dos principais fundamentos do P.L. 480 aplicando à ajuda alimentícia programada pelos PVOs (One of the main provisions of P.L.480 applying to food aid programmed by PVOs)

	FAO
	Organização de Agricultura e Alimento (Food and Agriculture Organization)
	U.N.
	Nações Unidas (United Nations)

	FFP
	Escritório de Alimento para a Paz, USAID/BDCHA (Office of Food for Peace)
	UNCED
	Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento e Meio Ambiente (United Nations Conference on Environment and Development)

	FFW
	Alimento para o Trabalho (Food-for-Work)
	UNHCR
	Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (United Nations High Commission for Refugees)

	GIS
	Sistema de Informação Geográfica

(Geographic Information System)
	U.S.
	Estados Unidos (United States)

	ha
	hectare
	USAID
	Agência Norte Americana para o Desenvolvimento Internacional (U.S. Agency for International Development)

	IEE
	Exame Ambiental Inicial (Initial Environmental Examination)
	USEPA
	Agência de Protecção Ambiental dos Estados Unidos (U.S. Environmental Protection Agency)

	IPM
	Gestão Integrada de Pesticidas (Integrated Pest Management)
	WFP
	Programa de Alimentação Mundial (World Food Programme)

	IR
	Resultado Intermediário (Intermediate Result)
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Capítulo 1.
Introdução
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1.1. Antecedentes e propósitos
Os Procedimentos Ambientais da USAID1 (conhecido como Regulamentação 216 ou Reg. 216) foram formulados para:

•
assegurar que as consequências ambientais das actividades 


financiadas pela USAID, sejam identificadas e consideradas no desenho e implementação das mesmas, antes de proceder a tomar as decisões finais.

•
apoiar os países no fortalecimento das suas capacidades de avaliação ambiental;

•

definir os factores ambientais limitantes que impedem o desenvolvimento; e

•
identificar as actividades que podem apoiar a manutenção ou restauração da base dos recursos naturais

Estes procedimentos são aplicados para qualquer projecto novo, programa ou actividades autorizadas ou aprovadas pela USAID. Eles também são aplicados para uma substancial correcção ou extensão de projectos, programas ou actividades em andamento. Assim, sob a Regulamentação 216, quase todos os projectos e programas requerem alguma forma de documentação ambiental. A documentação é a parte integral de uma proposta de programa ou projecto; nenhum compromisso de recursos será irreversível até que a documentação ambiental seja aprovada pela USAID.

As organizações implementadoras das actividades têm como responsabilidade prioritária, o desenvolvimento de documentação. Estas organizações conhecem suas actividades e o meio ambiente local melhor que qualquer outra instituição e são os mais indicados para desenvolver a documentação, determinar a mitigação apropriada e as medidas de Monitoria.
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Sob Reg. 216:
Quase todas as  actividades propostas requerem documentação ambiental
Nenhum compromisso irreversível de recursos pode ocorrer até que esta documentação esteja aprovada
A organização implementadora tem como primeira responsabilidade o desenvolvimento desta documentação, em consulta com a USAID

Este Manual de Treino em Procedimentos Ambientais (EPTM) foi c

desenvolvido, especificamente para ajudar a Missão USAID e seus Parceiros

no desenho de actividades de desenvolvimento ambientalmente saudáveis e

submeter estas actividades ao comando dos Procedimentos Ambientais da 

USAID. O Manual, também pode ser útil para NGOs e PVOs realizando

actividades de desenvolvimento com outras fontes de apoio.

1.2. Usos e Conteúdos
A Regulamentação 216 é um regulamento particular do processo de Avaliação geral do impacto ambiental (EIA) e conforme às normas de uma boa prática de EIA. Depois deste capítulo introdutório, a estrutura deste manual reflecte o processo geral.
[image: image9.png]


1
Os procedimentos, a forma final publicada no Outono de 1980, estão codificados em


22 CFR 216 (Title 22, Code of Federal Regulations, Part 216). O Anexo B reproduz o


texto completo da regulamentação.
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Conteúdo EPTM 
Capt. 1
Introdução e revisão
Capt. 2
   Guia passo-a-passo  aaaaaaaaaaaaaapara a avaliação sob aaaaaaaaaaaaaaReg. 216

Especificamente, os processos EIA começam com uma AVALIAÇÃO da actividade proposta. A intenção da avaliação é identificar actividades que:

•
Por natureza representa pouco risco ao meio ambiente.

•
Por natureza representa risco moderado ou alto para o meio ambiente.

O resultado da avaliação determina a natureza da análise ambiental e da documentação requerida. As actividades de baixo risco requerem uma documentação mínima. As actividades de riscos moderados e altos estão sujeitas a um estudo ambiental e documentação mais extensas.

O Capítulo 2 é um guia, passo-a-passo, da avaliação sob a Regulamentação 216. A Regulamentação 216 define os tipos de actividades “normalmente tendo um efeito significativo (adverso) sobre o meio ambiente” assim como aquelas nas quais os impactos ambientais não são esperados como significativamente adversos. A Regulamentação 216 estabelece terminologias particulares para os resultados destas avaliações e classes de actividades. O Capítulo 2 introduz esta terminologia.

O Capítulo 2 também revisa a análise adicional requerida pela Regulamentação 216 para actividades que estão fora do grupo de baixo impacto.

Assim que a avaliação estiver concluído, o leitor passará ao Capítulo 3. O Capítulo 3 combina o resultado da avaliação com o tipo de documentação requerida para o projecto. Cada um dos quatro tipos de documentações básicas estão descritos aí.

        Capt. 3

       Capt 4

         Capt. 5
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ATENÇÃO

 

 

 

OS ANEXOS A, C e D NÃO FORAM TRADUZIDOS AO PORTUGUÊS. 

VOCÊ PODERÁ ENCONTRÁ

-

LOS NA VERSÃO ORIGINAL DO EPTM 

EM INGLÊS OU NA PÁGINA WEB 

www.encapafrica.org
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Confrontação dos resultados da avaliação com a documentação ambiental necessária

Um guia para escrever 
um IEE
Perguntas frequentes

A: Definições da Reg. 216
B: Guia oficial da USAID
C: Formulário em branco da documentação ambiental
D: Exemplo de  documentação ambiental
E: Exemplos de tabelas e matrizes

F: Avaliação programática ambiental (PEAs)
G: IEEs  Guarda-chuva e concessão da diagnóstico ambiental

 

O Capítulo 4 é um guia detalhado para escrever o Exame Ambiental Inicial (IEE). O IEE é utilizado para analisar todas as actividades, excepto, aquelas especificamente enumeradas na Regulamentação 216 que representam baixos riscos de efeitos adversos ao meio ambiente2.

O Capítulo 5 reúne as perguntas mais frequentes que têm surgido sobre a USAID e o parceiro de conformidade ambiental da USAID, especificamente aqueles postos originalmente pelos membros do Grupo de Trabalho Ambiental e da Administração de Ajuda Alimentícia (FAM).

Tópicos incluídos: (a) os fundamentos de acordo com o meio ambiente; (b) as responsabilidades e tempos de execução; (c) documentação de acordo com o meio ambiente; (d) análises ambientais, e (e) desenho e administração de actividades ambientais mais saudáveis. Além das respostas proporcionadas neste capítulo, sintam-se à vontade para entrar em contacto conosco através de nosso representante ou escritório (BEO) “USAID Mission or Burreau Environmental Officer”.

Os Anexos incluem uma discussão detalhada da classificação da actividade sob a Reg. 216; formas e exemplos de documentos da USAID; guia oficial (incluindo o texto completo da Reg. 216) e outras informações úteis do processo.

2 Como o próprio nome diz o IEE é um estudo inicial. A Regulamentação 216 designa que um total estudo da Avaliação Ambiental deve ser completado quando o IEE indicar que um efeito ambiental adverso significativo pode ocorrer.
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NOTA: O manual está escrito como um documento referencial e as informações estão, às vezes, repetidas. Então a descrição de um determinado tópico está, em si, incluída.

Nós esperamos que o processo, passo-a-passo, esboçado neste documento facilite a adopção dos procedimentos ambientais da USAID. A experiência nos tem demonstrado que cumprir rigidamente os procedimentos fortalece o desenvolvimento das actividades e as torna mais sustentáveis. Este manual pode parecer desalentador, mas tenta fazer o cumprimento ambiental menos cansativo.

1.3. Razão para cumprir os procedimentos
Quase todas as actividades de desenvolvimento afectam de algum modo o meio ambiente (veja tabela 1.1). A intenção dos procedimentos ambientais da USAID NÃO é evitar todos estes impactos. Isto seria o equivalente a proibir todo desenvolvimento e uma posição como esta ignora a realidade de que os impactos ambientais dos “negócios comuns”,  podem ser muito piores que aqueles que poderiam ocorrer sob uma actividade, projecto ou programa bem planificado. 

Em lugar disto, os procedimentos tentam assegurar que os temas ambientais recebam uma consideração adequada em seu desenho e implementação. 

Isto é necessário para que ocorra: (1) Intercâmbios inteligentes entre resultados económicos, sociais e ambientais; e (2) Projectos que falham por causas ambientais podem ser evitados.

Por último, os procedimentos tentam prever as falhas no desenvolvimento por causas ambientais. As falhas podem ocorrer de várias maneiras. Elas podem ocorrer quando a disposição imprópria do lixo ou desperdícios de um novo centro de saúde contamina o abastecimento de água da comunidade, ou quando o desenho ou manutenção precária das estruturas de drenagem de uma nova estrada destrói as plantações que estão em ladeiras. Também pode ocorrer de uma maneira mais subtil quando os efeitos do programa gradualmente degradam os recursos do ecossistema e os serviços essenciais da produção agrícola e seu futuro desenvolvimento.

Por esta razão, a Reg. 216 deve ser vista muito mais que como um exercício no papel. Ela deve ser vista como um modelo formal para abranger um desenho ambientalmente saudável das actividades de desenvolvimento. A documentação ambiental deve estar completa antes de completar o desenho da actividade, projecto ou programa.

A análise ambiental deverá estar integrada no ciclo de vida de cada intervenção proposta.

Para detalhes com relação ao desenho de princípios ambientais saudáveis e sua relação com a Regulamentação 216 e o ciclo de vida dos projectos, veja “Uma introdução ao Desenho Ambientalmente Saudável” na Guia Ambiental para Actividades de Baixa Escala em África. (USAID, 2000) disponível para download em www.encapafrica.org.

O propósito da regulamentação 216. . .
NÃO é prevenir todos os impactos ambientais associados com actividades de desenvolvimento
É assegurar que os temas ambientais recebam uma consideração adequada em actividade de desenho e implementação
É evitar falha nos projectos ambientais e promover a sustentabilidade das actividades.
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Tabela 1.1: Actividades Típicas Apoiadas pela USAID e
   Seus Potenciais Impactos Ambientais Adversos

Tipo
Actividade
Principais Impactos Ambientais Adversos


Irrigação

Saneamento e abastecimento de água

Programas de serviços de saúde

Infra-estrutura rural

Administração dos recursos naturais




reabilitação de esquemas antigos ou novas construções

desvio de rios

construção de barragens e represas

Nivelação da terra

Perfuração de poços

abastecimento de água potável

latrinas e esgotos

represamento de água

poços e lagos

Vacinação

Tratamento contra AIDS/HIV

construção ou reabilitação de estradas secundárias ou terciárias (da fazenda para o comércio)

construção de edifícios públicos (postos de saúde, escolas)

conservação do solo e da água. e.g.terraços, sulcos, etc.
reflorestamento

limpeza do solo

introdução de espécies exóticas, e.g. sementes forâneas.



transmissão de doenças propagadas pela água

destruição ou dano de áreas alagadas

salinização dos solos

alteração do ambiente ecológico aquático incluindo a pesca

poluição da superfície e do lençol freático (sem contar com as nascentes das fazendas)

efeitos no fluxo da água corrente abaixo

efeitos na quantidade de água subterrânea

conflitos no uso da água

diminuição do lençol freático

transmissão de doenças através da água

contaminação do lençol freático

desmatamento, excesso de pastoreio, pisoteio da vegetação ao redor dos poços

lixos médicos ou biologicamente perigosos

recipiente para agulhas usadas

abertura de floresta intacta ou áreas protegidas para exploração ou destruição

erosão ou desmoronamento de construções impróprias

ou falta de uma drenagem adequada

impactos no uso da terra,e.g. alagamento ou plantações

estruturas incompletas/impróprias que aumentam o risco potencial de erosão 

mudanças inadvertidas no padrão do uso da terra

destruição da floresta natural ou secundária para reflorestamento com espécies exóticas

transtorno do balanço do ecossistema através da produção comercial ou colecta da fauna ou flora existente

deslocamento das espécies endémicas (locais) por espécies exóticas; invasão de ervas daninhas

Protecção da colheita, controle das doenças dos animais


Introdução e aplicação de pesticidas

Uso de banho de imersão


poluição da água (sem contar com as nascentes das fazendas)

contaminação ambiental

contacto humano com substâncias tóxicas (agudas ou crónicas)

resíduos em mercadoria alimentícia, leite e carne

envenenamento dos animais
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1.4. Recursos para apoiar o cumprimento da Reg. 216, análise ambiental e 

capacitação institucional associada
Recursos da USAID. Os parceiros e o Pessoal da Missão descobrirão que há outras fontes de informação com a Missão USAID e o Escritório Regional de acordo com a norma 22 CFR 216.

•
A página web ambiental da USAID é uma porta útil de entrada para muitas agências de recursos ambientais e publicações
(http://www.usaid.gov/our_work/environment/).

•
A página web do Escritório do Programa de capacitação institucional ambiental da África (África Bureau’s Environmental Capacity/Building Program) (ENCAP) contém treinamento e recursos materiais do cumprimento da Regulamentação 216, desenhos ambientalmente saudáveis e análise e revisões ambientais (www.encapafrica.org). 

O Escritório da África (África Bureau) também mantém uma base de dados das documentações ambientais enviadas para projectos na região africana. Esta base de dados é acessível através do site da ENCAP

Os Oficiais Ambientais da USAID na região africana (USAID environmental officers in the África region) também têm acesso ao site da “AFR Oficiais de Troca de Conhecimentos do Meio Ambiente” (AFR Environment Officers Knowledge Exchange Site). http://encap.sharpoint.afr-sd.org/envofficers/default.aspx.
•
O Escritório para a Ásia e Oriente Próximo (The Bureau for Ásia and the Near East) (ANE) mantém um número de recursos pertinentes e documentação no site www.ane-environment.net. Estes incluem uma base de dados para investigação da documentação ambiental enviada aos projectos e decisões baseados na ANE.

•
Outros Escritórios também mantêm secções de recursos ambientais de outras páginas web, incluindo os Escritórios da Europa e da Eurásia  (Europe and Asia Bureau) (http://www.ee-environment.net/), e dos Escritórios da América Latina e do Caribe (Bureau for Latin America and the Caribbean).

(http://www.usaid.gov/locations/latin_america_caribbean/environm
ent/compliance.html).

NOTA: Para a extensão que este EPTM ou outra Agência de documentos não oficiais sugerem processos ou procedimentos para completar os Exames Ambientais Iniciais (IEEs) e outras documentações ambientais, eles são estritamente para consulta e esperamos que estas sugestões sejam úteis. Para uma orientação com autoridade, use a 22 CFR 216 e consulte com os representantes do Escritório Ambiental da USAID ou outra pessoa instruída

Desenho Ambiental Saudável e Guia de Execução. Há muitos manuais sobre um desenho ambientalmente saudável e administração de actividades do sector. O primeiro ponto de partida deveria ser o Guia Ambiental para Actividades de Baixa Escala em África da USAID (USAID’s Envrironmental Guidelines for Small-Scale Activities in Africa), o qual fornece um resumo das instruções sobre o número de sectores comuns e também uma biografia por sector (disponível para descarregar no site (www.encapafrica.org).
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Portais da web. Um número de organizações mantém websites que catalogam e fornecem acesso a um grande número de grupos de avaliação ambiental/recursos de desenhos ambientalmente saudáveis:

•
Já que a Administração da Ajuda Alimentícia (Food Aid Management) (FAM) deixou de existir, seus membros continuam a mantém uma extensa biblioteca on-line de recursos ambientais, incluindo recursos das melhores práticas e documentação ambiental enviada à USAID por suas organizações colaboradoras. (www.foodaid.org)
•
Na página web da Associação Internacional para Avaliação de Impactos (The International Association for Impact Assessment) (IAIA) está um valioso ponto de início para a exploração da avaliação de recursos ambientais. (www.iaia.org)
Observe também que a avaliação de impactos ambientais/o desenho ambientalmente saudável estão disponíveis nas universidades do país anfitrião, entre as unidades de administração ambiental, planificação de recursos naturais dos governos anfitriões e através dos consultores particulares dentro do país. Isto também pode ser possível para ter a disposição  cursos disponíveis de treino em áreas tecnologicamente específicas de grande valor para parceiros da USAID e/ou pessoal das Missões. 

As Missões da USAID, PVOs  e outros Parceiros têm gerado inúmeras ideias sobre como prover o melhor recurso adicional e capacidade para apoiar a análise ambiental. Algumas destas ideias são discutidas na Secção 5. Nós estaremos agradecidos por suas ideias e sugestões adicionais.
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Capítulo 2.
Diagnóstico e Classificação de Actividades em Conformidade com a Regulamentação 216
Como já mencionamos no Capítulo 1 a Regulamentação 216 é uma implementação particular do processo de avaliação do impacto ambiental geral (EIA), conforme às normas da boa prática EIA. Os Processos EIA-e também a Regulamentação 216-começam com um DIAGNÓSTICO inicial das actividades ou projectos propostos. O propósito deste diagnóstico é separar actividades que por sua natureza, representa inerentemente baixo risco ou dano ambiental daquelas que representa moderado ou alto risco de dano ambiental. 

No EIA, actividades identificadas com muito baixo risco pelo Diagnóstico não requerem análise adicional. Outras actividades estão sujeitas a um estudo preliminar. Na terminologia da USAID, este estudo preliminar é chamado Exame Ambiental Inicial. Em muito casos, o estudo preliminar determina que a actividade proposta representa uma pequena ameaça de significante dano ambiental. Onde o estudo preliminar identifica a possibilidade de dano significante, contudo, uma escala completa de EIA é requerida. Tais estudos (chamados uma Avaliação Ambiental(Environmental Assessment) pela USAID) requerem do esforço, de um grupo profissional, pelo menos por alguns meses. Esta série de passos, do exame ao estudo completo, está representada na Figura 2-1, abaixo:


Todo processo EIA começa com um diagnóstico.
... e a Regulamentação 216 não é uma exepção.
O diagnóstico examina a natureza das actividades e os classifica em categorias de risco.
Todas menos as actividades de baixo risco requerem uma análise adicional
      Estágio



Figura 2-1: o processo EIA: 

Do diagnóstico a um estudo de impacto completo
do processo     EIA

Realizado em

    Terminologia

     USAID
Diagnóstico

Todas as actividades      

Estudo 

Preliminar


Estudo Completo EIA



Todos menos emergências e actividades de baixo risco
Actividades de alto risco
(identificadas pelo diagnóstico ou estudo preliminar)



IEE (Exame Ambiental Inicial)
   EA (Estudo da Avaliação 
   ambiental)

3
Veja, por exemplo, Breves Instruções da USAID(USAID’s Topic Briefing): Introdução ao IEE disponível para download na página www.encapafrica.org.

4
Para certas actividades enumeradas, a Regulamentação 216 permite pular o IEE inteiro e proceder directamente ao estudo completo EIA ou Avaliação Ambiental. Como explicado depois no texto, este guia recomenda sempre completar o IEE primeiro.
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O Diagnóstico  deve ser realizado com uma lista COMPLETA de actividades
 inclui actividades associadas
inclui a vida completa do projecto
Neste manual,
“actividades” = realizações desejadas ou resultados (e.g., uma estrada,irrigação, etc.) Actividades consistem no número de acções ocorridas durante as várias fases da actividade
(e.g., planejamento, construção, etc.) Você não pode diagnosticar ao nível das acções, mas sim ao nível das actividades. 


Este capítulo primeiro fornece uma guia detalhada para o diagnóstico sob a Regulamentação 216. Este é o primeiro passo crítico na Regulamentação 216. Você poderá ver que a Regulamentação 216 enumera tipos de actividades que “normalmente têm um efeito (adverso) significante no meio ambiente”, assim como àquelas que por seu impacto ambiental se espera que não sejam significativamente adversas. A Regulamentação 216 propicia uma terminologia particular para os resultados destes diagnóstico e classes de actividades. Este capítulo introduz esta terminologia.

O capítulo revisa os resultados possíveis do Exame Ambiental Inicial e introduz a terminologia do IEE. O IEE é conduzido para todas as actividades menos para àquelas de baixo risco.

Quando (1) o diagnóstico estiver completado, e (2) os conceitos básicos do IEE são entendidos, o leitor passa ao Capítulo 3. O Capítulo 3 combina os resultados do diagnóstico  com o tipo de documentação ambiental requerida para a intervenção proposta.

NOTA: Por favor, leia todo o capítulo antes de começar a classificar suas actividades.

2.1. Passo I:

Identificar e resumir TODAS as actividades propostas.
O primeiro passo essencial é listar TODAS as actividades propostas e fornecer alguma informação básica sobre cada uma delas.

Esta informação pode e deve ser organizada e resumida em uma tabela. Um exemplo da tabela é a (Tabela 2.1). O Anexo E inclui um exemplo completo de tabela. Observe que a tabela é normalmente uma parte da documentação final.

Definição de termos e explicações de como completar estas tabelas estão nas instruções que seguem.

O que é uma actividade?
Para enumerar suas actividades propostas, você tem que entender o que significa o termo “actividade” no contexto da Regulamentação 216.

Neste manual “actividade” refere-se à conclusão ou rendimento desejado tais como uma estrada, produção de mudas, silvicultura, ou desvio de rio para irrigação da terra. Uma actividade é independente, apesar de que ela pode estar ligada a outras actividades.

As Actividades consistem ou incluem um grupo de acções, as quais ocorrem durante todo o ciclo de vida da actividade. Considere a actividade de uma estrada: As acções começam com a fase de desenho e planeamento (e.g. selecção do lugar, escolha de materiais e tipo de equipamentos, consultas à comunidade, obtenção da autorização, etc.). Adicionalmente outras acções que ocorrem durante a fase de construção: (limpeza, escavação, nivelação do solo, transporte de materiais ou estabelecer um acampamento para os trabalhadores da construção). Outras acções ocorrem durante a operação ou implementação (tráfico veicular, manutenção). 
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Quando você examina as actividades, você tem que estar consciente das acções que consistem ou incluem em cada actividade. Você não diagnostica ao nível das acções, mas sim ao nível das actividades. 
Como posso ter certeza de que minha lista de actividades está completa?
Para ter certeza se sua lista de actividades para diagnósticos está completa, siga as seguintes regras:

•
Inclua algumas actividades associadas com actividades primárias. Por exemplo, se você está dando assistência a uma irrigação em pequena escala, a rodovia está sendo construída como parte de uma actividade de irrigação?

•     Tenha certeza de que sua lista de actividades inclui todos os maiores componentes de seu projecto. Por exemplo, um projecto de irrigação em pequena escala pode envolver a construção de uma represa ou o desvio de um rio, canais de distribuição de água, nivelação da terra, possível reassentamento de fazendeiros e coisas assim.

•
Sua lista deverá incluir as actividades da vida inteira do projecto (LOP), mesmo se alguma delas tiver começado muito antes da submissão dos documentos da Reg. 216

Tabela 2.1: Exemplo de tabela de acordo com as regras ambientais  

Nome do Projecto ou IR

da Organização que propõe


localização (se há múltiplas localizações, onde foi distribuído) 


e.g.,

orçamento

tamanho 

em ha


Actividade
Número de lugares

unidade             observaçao
e.g. reabilitação rod. acesso mercado

5 a 8

tamanho média 


Região Central

5                  km

segmento

X


  1

  2

  3

  4

  5

  6

  7

  8

  9

10

11

12

13

14

15
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Figura 2.2: Procedimentos do Diagnóstico da USAID

1. A Actividade é uma emergência?
Não



sim



Não é necessária a revisão da documentação requerida (mas tente antecipar e mitigar os impactos ambientais)



Termos USAID
(“EXCEPÇão”)
2. A actividade é de muito baixo risco?
Não


sim


Em muitos casos não é necessária uma revisão ambiental adicional



(“Exclusão categórica”)
3. A actividade é de alto risco relativo?
não
(ou ainda não está claro)


sim


OBSERVE!
Você provavelmente terá que fazer uma Avaliação Ambiental completa (EA) (ou redefina o projecto)


FAÇA O EXAME AMBIENTAL INICIAL (IEE)
aaaaaaaa aaaaaa aaa FAÇA O EA* COMPLETO
*A Regulementação 216 permite proceder directamente à avaliação ambiental completa para certas classes de actividades de alto risco (aquelas que normalmente têm um significativo efeito (adverso) ao meio ambiente) . O IEE, um estudo muito mais simples, deverá ser conduzido primeiro para confirmar se uma EA é necessário.


2.2. Passo II: Classificar cada actividade sob a
Reg. 216
O propósito do diagnóstico é determinar qual nível de revisão ambiental, se é necessário, será requerido. No diagnóstico, estas decisões são tomadas com base na natureza geral das actividades propostas.
Para cada actividade citada em sua tabela, você tem que seguir o procedimento do exame resumido na Figura 2.2 e descrito em detalhe mais adiante.

PRECAUÇÃO: Você não tem a liberdade para decidir por si mesmo se suas actividades propostas são “emergências” ou se são intrinsecamente de “baixo risco”.
Em lugar disto, a Regulamentação 216 define as actividades que se inserem nestas categorias, assim como a terminologia da USAID as descreve. As terminologias e definições são apresentadas a seguir.
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Terminologia Chave da USAID para o Diagnóstico:
A Reg. 216 define dois tipos de decisões ambientais (também chamadas classes de acções dentro da regulamentação) aplicável ao diagnóstico. Estes são:

•
Excepções: Excepções são aplicadas às actividades conduzidas com base a uma emergência ou outra situação estraordinaria. Nestas situações requerem-se uma resposta imediata e não há alternativa. Como o nome diz estas acções não estão sujeitas à Reg. 216. Contudo práticas ambientais saudáveis e prudentes devem ser aplicadas. Veja 2.A e a discussão abaixo.

•
Exclusões Categóricas: As Exclusões Categóricas são classes de acções que, por sua natureza, representam tipicamente um muito baixo risco ou não tem efeitos no meio ambiente-e.g., estudos, seminários ou treino. Elas requerem somente uma breve documentação que apoia a aplicabilidade ou exclusões como definidas na Reg. 216. Veja Quadro 2.B e a discussão abaixo. 
Nota: As actividades de Exclusões Categóricas podem contribuir ao impacto ambiental futuro ou indirecto de actividades associadas. Por exemplo, considere o treino para a construção de estrada ou latrinas. O Treino em si é categoricamente excluído, mas a actividade da futura construção resultante do treino certamente terá impactos ambientais. Por esta razão, o treino deverá comunicar princípios de um desenho ambientalmente saudável.
1. Algumas de suas Actividades estão isentas dos Procedimentos Ambientais da USAID?
Como mostra a Figura 2.2, o primeiro passo do diagnóstico é determinar se ALGUMA de suas Actividades são excepções da regulamentação ambiental da USAID. Novamente, as excepções aplicam-se essencialmente às situações de emergência. Elas são relativamente fora do comum. Se você está usando este guia, suas actividades provavelmente não são excepções. 
O Quadro 2.A enumera as categorias de actividades que geralmente podem ser consideradas excepções. Se alguma de suas actividades parece encaixar nesta categoria, consulte o Anexo A onde você encontra a definição completa de actividades que são excepções.

Agora, introduza “excepção” na coluna “resultado do exame” de sua tabela para qualquer actividade que encaixa com o critério formal de excepção descrito no anexo. Observe que a mesma proposta de actividades não deverá conter uma mistura de actividades que são excepções e que não são excepções.

2. Alguma de suas Actividades Qualifica como Exclusão Categórica?
O segundo passo do exame é determinar se alguma das actividades são “exclusões categóricas”. Novamente, as exclusões categóricas são actividades que, por natureza, normalmente representam um risco insignificante ao meio ambiente.
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Por favor, observe que nenhuma Exclusão Categórica é possível para projectos que envolvem a obtenção ou o uso de pesticidas

Agora, introduza “excluídas categoricamente” na coluna “resultados do exame” da tabela para qualquer actividade que coincida com  o critério formal descrito no anexo. Você tem que citar a secção da Regulamentação 216 que justifica a exclusão.

Por favor, observe: As Exclusões Categóricas não são um direito; elas são um oferecimento à discrição do Oficial do Escritório Ambiental (Bureau Environmental Officer).

E agora?
Neste ponto, você tem que haver revisado para ver se cada actividade pode ser (A) excepção ou (B) excluída categoricamente. Veja sua tabela:
•
Se TODAS suas actividades são excepções, não é necessária nenhuma documentação ambiental. (OBSERVE: As Propostas não devem ter actividades mistas, ou seja, algumas que são excepções e outras que não são).
•
Se TODAS suas actividades estão excluídas categoricamente, você só necessita completar a documentação de exclusão categórica. (Estes são a “capa” e o formulário de pedido).
Estes formulários direcionam-no à (1) uma breve descrição da actividade e (2) citar o(s) número(s) da secção da Reg. 216 que justifica a exclusão (e.g., 216.2(c)(iii). Não é necessário uma leitura adicional. Você pode passar para o próximo capítulo, o qual descreve estas documentações em mais detalhe.

•
Senão, você deve preparar um Exame Ambiental Inicial (Inicial Environmental Examination) (IEE). Se alguma de suas actividades não são excepções ou excluídas categoricamente, você tem que levar adiante um IEE.
Um IEE é uma revisão dos efeitos ambientais razoavelmente previsíveis da aço proposta. IEEs também identificam a mitigação e monitoria das acções necessárias. Um IEE é uma versão aperfeiçoada e simplificada do estudo da avaliação ambiental completa (Environmental Assessment) (EA) (veja a seguir). EAs  são conduzidos se o IEE indicar que uma actividade apresenta prováveis efeitos ambientais adversos significativos
Para projectos que incluem a obtenção ou uso de pesticidas, o grupo de procedimentos do §216.3(b) deverá ser seguido, e adicionalmente os procedimentos do IEE.

Introduza “IEE” na coluna “resultados do exame” da tabela junto a TODAS as actividades que não são excepções nem excluídas categoricamente.


5
A Regulamentação 216 permite prosseguir directamente a um EA em certos casos. Este manual não recomenda este procedimento por motivos discutidos posteriormente.
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3. Alguma de suas actividades pode requerer uma 

Avaliação Ambiental completa?




   
Antes de iniciar um IEE, é útil saber se alguma de suas actividades pode requerer uma Avaliação Ambiental completa.

EAs são conduzidos para actividades que provavelmente tenham impacto ambiental adverso significativo. Elas são muito mais detalhadas que os IEEs e assim também necessitam de mais tempo e recursos intensivos. As EAs requerem uma equipe profissional e multidisciplinar e normalmente necessita alguns meses para ser completada.

Uma “EA padrão” avalia um projecto único e distinto. Existem três tipos especializados de EAs que têm um alcance mais amplo. Informação adicional sobre a preparação destas EAs especializadas pode ser encontrada no Anexo F.

•
Avaliação Ambiental Programática (Programmatic Environmental Assessments (PEAs) deve ser realizada se há muitas actividades similares cada uma dentro de um programa particular ou onde diversos associados da USAID têm actividades similares.
•
Avaliação Ambiental Estratégica (Strategic Environmental Assessments) (SEAs) pode ser empreendida para avaliar os impactos ambientais totais do grupo de políticas propostas ou programas.
•
Avaliação Ambiental Regional (Regional Environmental Assessment) (REAs) pode enfocar os impactos potenciais do desenvolvimento dentro de uma região geográfica específica ou zona ecológica.

A USAID já tem identificado um grupo de actividades que, por natureza,    normalmente requerem uma EA. Estas actividades estão resumidas no Quadro 2.C. Antes de realizar seu IEE, você deveria saber se seu projecto encaixa em alguma destas categorias.
Se você acredita que algumas de suas actividades encaixam-se nestas ou outras categorias de alto risco similares, consulte a descrição completa no Anexo A. Na tabela, marque ou sublinhe qualquer actividade que se encaixe no grupo de critérios do Anexo A. Estas actividades devem receber uma atenção especial durante o processo do IEE (discutido mais adiante).

Observe que para estas acções de alto risco a Reg. 216 permite a preparação de uma EA sem preparar primeiro um IEE. Entretanto, este guia recomenda sempre preparar um IEE primeiro. As instruções de diagnóstico deste capítulo estão escritas de acordo com isto. O IEE pode indicar que o resultado ambiental representado pelo projecto pode ser direccionado pela incorporação de uma mitigação clara e efectiva e as medidas de Monitoria no desenho do projecto. Assim, do ponto de vista prático e como uma questão de prática da Agência, um IEE sempre deverá ser completado antes de uma EA ser considerada.

Este argumento particular aplica-se às actividades de PVO: Porque as actividades de PVO são tipicamente de pequena escala, os exemplos citados no Quadro 2.C poderia não desencadear em uma EA. (Note que nenhum padrão definitivo ou critério escrito existe para distinguir “pequena escala” de “larga escala” e “não significante” de “significante”). Este é o papel do IEE dirigir estes resultados através de critérios estabelecidos com base na informação.
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A terminologia da Regulamentação 216 para o IEE:
Uma determinação negativa significa que a actividade não terá efeitos ambientais adversos significativos

Uma determinação negativa com condições significa que mitigação e Monitoria especificados preverá efeitos ambientais adversos significativos.
Uma determinação positiva significa que a actividade pode ter efeitos ambientais adversos significativos

Agora você já terminou o processo de diagnóstico.
A coluna “resultados do exame” da tabela deve estar completamente preenchida.



2.3. O Exame Ambiental Inicial (The Initial Environmental Examination) (IEE)
Você deve fazer um IEE a menos que o exame mostre que TODAS suas actividades são excepções ou categoricamente excluídas. Esta secção revê o resultado do IEE e a sua terminologia. O Capítulo 4 fornece instruções detalhadas para preparar um IEE.
Propósito do IEE
Os IEEs são preparados para proporcionar à primeira vista os possíveis efeitos das actividades ao meio ambiente e comprometer os parceiros à uma apropriada mitigação e Monitoria ambiental.

Os IEEs devem ser considerados como uma ferramenta útil de desenho para alcançar maiores êxitos ,a longo prazo, do desenvolvimento das intervenções e não simplesmente como documentos necessários para cumprir com os procedimentos ambientais da USAID. Uma função importante do um IEE é identificar modificacções nos desenhos e meios apropriados para evitar ou reduzir potenciais impactos. Ele também é usado para identificar qualquer Monitoria necessária.

Resultados do IEE
Um simples IEE pode – e muitas vezes o faz- avaliar mais de uma actividade. Para cada actividade avaliada, o IEE tem quatro possíveis resultados, como representado na Figura 2-3.
Como a figura indica a Regulamentação 216 define um grupo especifico de termos que correspondem a estes resultados.
•
Determinação Negativa (Negative determination): O IEE indica uma determinação negativa se a actividades não tem efeitos adversos significativos no meio ambiente.

•
Determinação Negativa com condições (Negative determination with conditions). Se a determinação é negativa, mas algumas condições específicas fazem jus à Monitoria (não podemos prever tudo) ou se há algumas medidas de atenuação específicas (i.e., medidas que podem ser tomadas para minimizar, evitar ou compensar os efeitos adversos durante a construção ou implementação), a determinação negativa pode ser feita com condições. Por exemplo, uma condição pode ser que a qualidade da água seja monitorada ou algumas medidas podem ser tomadas para prevenir a erosão e sedimentação.
Uma “determinação negativa com condição” pode aplicar-se quando há múltiplas actividades de pequena escala, os detalhes dos quais não são conhecidos quando o IEE é preparado. Sob estas circunstâncias, as condições especificam a revisões ambientais subsidiadas. 
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Orientações adicionais para a revisão ambiental de múltiplas actividades de pequena escala se encontram a seguir na Tabela 4.2: Directrizes para escolher o tipo de IEE e no Anexo G.

Determinações Negativas com condições são, provavelmente, o resultado mais comum do IEE.

•
Determinação Positiva: Uma determinação positiva resulta se o IEE indica que pode haver efeitos adversos significativos. Isto quer dizer que uma Avaliação Ambiental (EA) deve ser completada e aprovada6 antes que a USAID invista fundos ou uma actividade seja implementada. Nenhum compromisso de recursos será irreversível  antes de  que a EA esteja completa e aprovada.
Durante o processo de avaliação, você deve marcar qualquer actividade que encaixe na definição da USAID como actividade de “alto risco”. (i.e., a lista específica de acções na Reg. 216, definida normalmente como tendo “efeito significativo”). Estas acções provavelmente sejam determinações positivas a menos que mudanças no desenho do projecto sejam feitas ou mitigações adequadas e medidas de monitoramento possam ser planeadas.7

6
Sob a Reg. 216, uma EA é preparada por acções da USAID fora dos Estados Unidos, mas isto não se aplica quando estas acções podem afectar os EUA, o meio ambiente global ou áreas fora da jurisdição de qualquer país, como os oceanos. Onde tais efeitos podem ocorrer, como determinado pelo Coordenador da Agência Ambiental (Agency Environmental Coordinator) ,6  a Reg. 216 pede a preparação de uma Declaração de Impacto Ambiental (Environmental Impact Statement) (EIS). O requerimento do EIS é muito raramente invocado – uma única vez foi feito na história da USAID.

7
Como notado previamente, a Reg. 216 permite a preparação de uma EA para estas acções de “alto Março  risco” sem primeiro preparar o IEE. Novamente, contudo, este guia recomenda sempre preparar um IEE primeiro. A razão para isto é que o IEE pode indicar a actividade ou o projecto que de facto pode ser qualificado com uma determinação negativa com condições. (As condições neste caso são claramente mitigações efectivas e medidas de Monitoria construídas no desenho do projecto ou actividade). Assim, desde um ponto de vista prático e como uma prática comum da USAID, um IEE deve ser sempre completado antes de uma EA ser considerada.
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Figura 2-3: Quatro resultados possíveis do IEE
Resultado IEE


Significado/
Implicação
Termos USAID
Actividade não tem impacto ambiental adverso significativo



Projecto passou por uma revisão ambiental



“DETERMINAÇÃO NEGATIVA”
IEE


Com adequada mitigação e Monitoria, a actividade não tem impacto ambiental significativo
Actividade tem impacto ambiental adverso significativo
Não há informação suficiente para avaliar impactos 



Pelo adicionamento de mitigação ao desenho do projecto, este passa pela revisão ambiental
Faça uma EA completa ou redesenhe o projecto
Finalizar primeiro o IEE antes de gastar os fundos da USAID



“DETERMINAÇÃO NEGATIVA COM CONDIÇÕES”
“DETERMINAÇÃO POSITIVA”

“ADIADO”
O resultado final do IEE é determinado pela USAID, a qual pode aceitar ou rejeitar a recomendação do preparador. Este resultado final ou determinação é a DECISÃO LIMIAR.
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•
Adiado. Finalmente, um IEE pode ter resultado Adiado. Uma actividade é adiada quando ainda não está suficientemente bem definida para avaliar o provável impacto ambiental. Adiamentos requerem documentação explicando porque informações suficientes não estão disponíveis e quando a resolução do adiamento pode ser esperada.


A declaração de “Adiado” também posterga a implementação da actividade afectada; sob um “Adiado”, a USAID não pode destinar fundos. Assim, adiamentos somente pospõem o inevitável – temos que refazer um IEE com correcções para resolver a decisão pendente do adiamento. Em alguns casos, particularmente para actividades de pequena escala, é preferível a determinação negativa com condições que requerem revisões subsidiárias ambientais.
Os Parceiros da USAID submetendo-se a um IEE recomendam ou pedem um dos quatro resultados do IEE para CADA actividade coberta pelo IEE. O Oficial do Escritório Ambiental (Bureau Environmental Officer) (BEO) apropriado da USAID dispõe a determinação final para estes resultados e pode aceitar ou rejeitar a recomendação. Esta determinação final é chamada DECISÃO LIMIAR na Regulamentação 216. (Note que um adiamento não é uma decisão limiar, mas propriamente é um pedido para adiar a determinação limiar).
Neste ponto, você está pronto para começar a preparar seu IEE ou outra documentação ambiental. Prossiga para o Capítulo 3.

Adiamentos são unicamente recomendados quando a actividade não está, ainda, suficientemente definida para avaliar os impactos ambientais.

Uma correcção no IEE deve ser arquivada avaliando a actividade antes que qualquer fundo possa ser destinado para uma actividade específica
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Figura 2.4: Processo de Avaliação com a terminologia USAID
Modelo dos Resultados, Objectivos Estratégicos


    

Aplicar Reg. 16 Classificações: Veja 22 CFR Parte 216
  Excepção
per 22 CFR Part
216.2(b)


Exclusão Categórica per 22 CFR Part
216.2(c)






Exame Ambiental Inicial (IEE) Requerido
Preparar um IEE
Figura 2-5: Resultados do IEE com terminologia USAID


Conduzir um IEE para Actividades e Programas Componentes






Determinação Negativa (sem maior impacto)


Determinação Positiva 

(Impacto Significativo)








EA ou EIS









** Assumindo que a USAID decide financiar
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Capítulo 3.
Documentação Requerida: Determinação e Revisão
No capítulo 2, você checou suas actividades e completou a tabela. Este capítulo descreve a documentação ambiental que você deve preparar e enviar à USAID como resultado do processo de avaliação.


3.1. Que documentação ambiental você 

deve enviar?
Actividades novas
Lembre-se que o processo de avaliação dá como consequência um de três resultados para cada actividade: (1) excepção, (2) exclusão categórica ou (3) IEE requerido. Neste ponto, a coluna “resultados da avaliação” em sua tabela (Tabela 2.1) deve estar completa. Um resultado da avaliação deve ser indicado para cada actividade.

Os resultados da avaliação determinam a análise ambiental que deve ser conduzida e a documentação ambiental que dever ser enviada. Examine sua tabela e identifique o resultado geral da avaliação que deve ser aplicada para você.

      Tabela 3.1 A avaliação determina a documentação

                        ambiental requerida                                                                                                                                  

	Resultado geral da avaliação
	Documentação ambiental requerida

	Todas as actividades são excepções
	Nenhuma

	Todas as actividades são categoricamente excluídas
	Capa e pedido de exclusão categórica

	Todas as actividades requerem um IEE
	Capa e IEE cobrindo todas as actividades

	Algumas actividades são categoricamente excluídas, algumas requerem um IEE
	Capa e IEE cobrindo actividades, as quais um IEE foi requerido e justificação de exclusão categórica


*aí não devem estar casos onde uma mistura de actividades de excepção 

e não-excepção é enviada em um único documento.

Nota: Se o IEE descobre que o projecto ou actividade pode ter efeito ambiental 

adverso significativo, o estudo de uma Avaliação Ambiental completa será requerido.
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A tabela identifica três tipos básicos de documentação ambiental (a capa, o pedido de Exclusão Categórica e o IEE). A secção 3.2 descreve cada um destes documentos básicos.

A tabela 3.1 pode ser entendida como resultado da árvore de decisão, representada na Figura 3.1. 

Figura 3-1: Documentação ambiental requerida para novas actividades
CONDUÇÃO DO EXAME
(capítulo 2)
Todas suas actividades são excepções?

Classifica cada actividade como :
• Excepção
• Categoricamente Excluída
• Requer um IEE
SIM
NÃO



Todas as actividades qualificam como exclusões categóricas?
SIM
NÃO







Se o IEE encontra a possibilidade de dano ambiental significativo uma Avaliação Ambiental completa (EA) será requerida.
Para actividades modificadas:
Examine a actividade novamente
Submeta um IEE ou a correcção do pedido de Exclusão Categórica, como indicado.
Actividades Modificadas:
Quando um projecto ou programa é formalmente modificado, um IEE ou a Exclusão Categórica corrigida devem ser enviados que especificamente direcione as mudanças.

•
Faça o exame novamente nas actividades modificadas, usando o procedimento de avaliação apresentado no capítulo anterior.

•
Submeta a documentação ambiental indicada pelo resultado do diagnóstico. (Consulte a Tabela 3.1)

•
Indique na capa que um IEE ou CORRECÇÕES da Exclusão Categórica estão sendo enviados.

Actividades Continuadas
Relatório Anual do Estado Ambiental. O Escritório para a Democracia Conflitos e Assistência Humanitária (The Bureau for Democracy, Conflict and Humanitarian Assistance) requer que o Reporte Anual do Estado Ambiental seja submetido a todas as actividades subsidiadas de Título II. Estes relatórios tentam garantir que a mitigação e medidas de monitoria especificadas no IEE estão sendofjhsdjhdfueryioncxmncxn executadas. O ESR tem também o objectivo de identificar qualquer circunstância fora do comum ou mudanças na implementação do projecto que devem encaixar na questão de Exclusão Categórica(s) as quais devem levar as determinações alcançadas pelo IEE, ou a adequação da mitigação e medidas de Monitoria

.
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Se tais circunstâncias ou mudanças são identificadas, o ESR direciona as organizações à iniciar um IEE corrigido ou pedido de Exclusão Categórica.

Simultaneamente, nenhum outro Escritório pode requerer um Relatório Anual do Estado Ambiental.

Actualize a documentação ambiental para reflectir ano a ano as mudanças na implementação. Mesmo na ausência de uma modificação formal, a implementação de actividades contínuas pode mudar de um ano para outro na maneira como afectaria o tratamento/classificação sob a Reg. 216. É uma boa prática examinar a documentação ambiental cada ano para garantir que ela continua sendo operativa e aplicável e que embarca todas as actividades que estão sendo actualmente implementadas. Se este exame indica que a documentação ambiental já não está completa ou exacta, proceda como segue:
•
Examine novamente as actividades modificadas, usando o procedimento de avaliação apresentado no capítulo anterior

•
Envie a documentação ambiental indicada pelo resultado da avaliação. (Consulte a Tabela 3.1)

•
Indique na capa da regulamentação que está sendo enviada um IEE ou uma CORREÇÃO da Exclusão Categórica


Neste momento, somente o BDCHA requer o relatório anual do estado ambiental.

Entretanto, a documentação ambiental para projectos sob TODOS os Escritórios e Missões da USAID deve ser actualizado para reflectir ano a ano as mudanças na implementação de actividades contínuas
3.2. Os quatro documentos ambientais 

básicos: uma revisão.

A Capa da regulamentação

Na revisão dos requerimentos da documentação ambiental apresentado acima são identificados quatro documentos básicos:

•
A capa da regulamentação

•
O Pedido de Exclusão Categórica (ou Correcção do Pedido de Exclusão Categórica)

•
O IEE (ou IEE Corrigido)

•
O Relatório do Estado Ambiental

Cada um destes documentos são brevemente descritos nesta secção.

A capa da regulamentação
A capa da regulamentação é requerida em todos os casos, excepto naqueles em que TODAS as actividades são Excepções. A capa simplesmente resume as seguintes informações.

•
Actividade básica ou informação do projecto

•
Se a capa apoia uma nova actividade ou se é enviada como apoio de actividade modificada (e assim corrige uma documentação ambiental preexistente).


pode ser encontrada no

Anexo C.
Esta é usada em todos os casos, excepto nas actividades de Excepção.

3-3                                                              Março 2005

•
Resultados do diagnóstico

•
Determinação recomendada pelo IEE, se aplicável.

A capa dever ser completada DEPOIS de completar o pedido de Exclusão Categórica e/ou um IEE. Esta resume informação tirada destes documentos.

A capa pode ser encontrada no Anexo C. Exemplos de capas preparadas podem ser encontradas no Anexo D.

O pedido de Exclusão Categórica pode ser encontrado no 

Anexo C.
Ele é usado quando TODAS as actividades são qualificadas como Exclusões Categóricas.




O pedido de Exclusão Categórica
O pedido de Exclusão Categórica é necessário quando o diagnóstico indica que TODAS as actividades devem ser categoricamente excluídas. O pedido de Exclusão Categórica deve cobrir TODAS estas actividades.

O pedido de Exclusão Categórica solicita que você: (1) descreva brevemente as actividades; e (2) justifique o pedido de Exclusão Categórica citando a cláusula relevante da Reg. 216. Por exemplo, providenciar informação sobre saúde, dar capacitação aos fazendeiros ou apoiar o desenvolvimento de programas de estudo para escolas primárias deveriam normalmente qualificar-se como uma Exclusão Categórica.

Note, entretanto, que mesmo uma proposta na qual todas as actividades são Exclusões Categóricas pode necessitar incorporar cláusulas para Monitoria e aplicação dos princípios e práticas ambientalmente saudáveis. No exemplo acima, por exemplo, o pedido de Exclusão Categórica documentaria que o treinamento de fazendeiros incluirá princípios e práticas de uma agricultura ambientalmente sustentável.

O IEE
Você tem que conduzir um IEE a menos que o exame mostre que TODAS suas actividades são Excepções ou categoricamente excluídas. O IEE deve cobrir TODAS as actividades cujos resultados do exame é “pedido de IEE”. A Redacção do IEE é o assunto do próximo capítulo.

Propósito do IEE. Como dito anteriormente, um IEE é a revisão dos efeitos ambientais razoavelmente previsíveis da aço proposta. O processo do IEE tem um dos quatro resultados, como indicado na Figura 3-2. O preparador do IEE recomenda um destes resultados para cada actividade coberta pelo IEE. O IEE deve providenciar informação suficiente, então a USAID pode aceitar ou rejeitar estas determinações recomendadas. O documento de Monitoria e as medidas de mitigação dos IEEs e a adequação destas medidas influenciarão significativamente a determinação dada à actividade. A terminologia do IEE está descrita em detalhe no Capítulo 2. 
Delineação Básica. O quadro 3-1 contém a delineação padrão do IEE. O capítulo seguinte é uma guia de como escrever o IEE e contém informação detalhada sobre os elementos desta delineação.

Variações. Note que há muitas variações no IEE básico, dependendo das características particulares das actividades propostas. Estas são enfocadas no próximo capítulo.
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Figura 3-2: Quatro resultados possíveis do IEE
Resultado IEE


Significado/
Implicação
Termos USAID
Actividade não tem impacto ambiental adverso significativo



Projecto passou por uma revisão ambiental


“DETERMINAÇÃO NEGATIVA”
IEE


com adequada mitigação e Monitoria, a actividade não tem impacto ambiental significativo
Actividade tem impacto ambiental adverso significativo
Não há informação suficiente para avaliar impactos 


Pelo adicionamento de mitigação ao desenho do projecto, este passa pela revisão ambiental

Faça uma EA completa ou redesenhe o projecto
Finalizar primeiro o IEE antes de gastar os fundos da USAID


“DETERMINAÇÃO NEGATIVA COM CONDIÇÕES”
“DETERMINAÇÃO POSITIVA”
“ADIADO”
O resultado final do IEE é determinado pela USAID, a qual pode aceitar ou rejeitar a recomendação do preparador. Este resultado final ou determinação é a DECISÃO LIMIAR.
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Os preparadores do IEE muitas vezes não prestam a suficiente atenção à Mitigação e Monitoria, talvez porque a pressão associada ao prazo final para a concretização do convénio, o suficiente conhecimento técnico das opções de mitigação e Monitoria ou a tendência natural de enfocar-se mais na urgência de iniciar as presentes actividades que pensar cuidadosamente sobre os efeitos adversos potenciais. É importante que você dedique o tempo e o cuidado apropriado para esta tarefa.
Por outro lado, alguns preparadores vão muito longe, na outra direcção, criando uma lista de controle de mitigação irreal e um grande número de factores supérfluos a serem monitorados. É melhor começar por estratégias de mitigações práticas e então limite sua Monitoria àquelas que o ajudarão realmente a determinar se sua mitigação está funcionando. Mitigação e Monitoria estão tratadas com mais atenção aqui porque cada Parceiro ou Missão deve rever suas mitigações ambientais e estratégias de Monitoria ou administração do plano anualmente.
Note que desde junho de 1998, a USAID tem requerido teste de qualidade de água da fonte de recursos de água potável financiada pela USAID (USAID-funded potable water sources). Esta medida de Monitoria deve ser observada no IEE. Veja Quadro 4.L neste tópico.
Relatório da Situação Ambiental
(só aplica para BDCHA)
Como notado acima, projectos e programas BDCHA(i.e., aqueles subsidiados sob Título II/ajuda alimentícia monetizada) requer um Relatório da Situação Ambiental anual (ESR). O ESR é apresentado como um apêndice do relatório anual do projecto ou programa. Este deve ser apresentado para todo programa previamente aprovado, se estes programas foram aprovados como Exclusão Categórica por um IEE, EA ou PEA.

O ESR está destinado a assegurar que a mitigação e Monitoria como especificado no IEE estejam sendo cumpridos. O ESR é destinado também a identificar qualquer circunstância inusual ou mudanças para a implementação do projecto que podem questionar a classificação de  Exclusão Categórica dada ao projecto, a determinação alcançada pelo IEE ou a adequada mitigação e medidas de Monitoria. Se tais circunstâncias ou mudanças são identificadas, o ESR direciona as organizações de implementação a apresentar uma correcção no IEE ou na Exclusão Categórica .

Entre 2 a10 páginas, ou menos, a narrativa do Relatório da Situação Ambiental deve indicar se os passos que devem ser seguidos para corrigir a documentação ambiental prévia e se as condições foram alcançadas, e.g., os planos para mitigação estão no prazo e se a Monitoria especificada e as medidas de avaliação foram seguidas pelo Parceiro. No comentário da Missão e/ou no cabograma de aprovação das modificações dos relatórios anuais dos projectos ou programas, a Missão deve declarar se isto concorda com o Relatório da Situação Ambiental. Veja Secção 3.6, a seguir

As “Instruções e Formato do Relatório da Situação Ambiental” e a “Capa do Relatório da Situação Ambiental” são fornecidas no Anexo C.

Antes de completar um ESR leia as instruções dos planos de Monitoria e mitigação na formulação de um IEE, contidos no Capítulo 4.
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3.3. Preparação, envio e processo de aprovação 

Funções básicas e responsabilidades. Toda documentação ambiental tem que ser aprovada, primeiro, ao nível da Missão e então pelo Oficial do Escritório Ambiental da USAID (USAID Bureau Environmental Officer) (BEO) em Washington. A aprovação pelo BEO é requerida pela Regulamentação 216. Ambas, a Missão e a sede podem solicitar revisões. As razões para revisão podem incluir adequação, o acabamento ou coerência com todas as outras documentações para o programa da Missão.
O Diretor da Missão normalmente designa o Oficial da Missão Ambiental (Mission Environmental Officer) (MEO) como o responsável individual ao nível da Missão para a aprovação da documentação ambiental. Em um país onde a presença não é oficial, o papel do MEO é preenchido pelo Oficial Ambiental Regional (Regional Environmental Officer) (REO). A Missão da USAID pode escolher ter o REO ajudando o MEO na avaliação da documentação ambiental. Uma vez que a Missão tenha aprovada a documentação, a Missão normalmente assume a responsabilidade de enviar os documentos à USAID/Washington.

Principal responsabilidade para a preparação da documentação varia pela Região da USAID.

•
Na Ásia e Oriente Próximo, muitos projectos são de larga escala e executados directamente pela Missão. O pessoal da Missão, deste modo, normalmente tem a responsabilidade da preparação do IEE.

•
Em África, muitos projectos são de pequena escala e executados através das Organizações Associadas da USAID (normalmente PVOs). Normalmente, o Parceiro da USAID é responsável pelo rascunho da documentação Ambiental e sua finalização baseada nos comentários feitos pela USAID.

É possível, contudo, que a Missão possa preferir preparar a documentação, baseada na informação dos Parceiros (e.g., no caso de novos programas ou iniciativas). Em qualquer caso, os Parceiros devem discutir os resultados dos impactos ambientais com a Missão, normalmente com o Oficial da Missão Ambiental (MEO) antes da preparação da documentação ambiental.

Em qualquer caso, o processo de diagnóstico e a documentação requerida são idênticas. Esta secção é geralmente escrita se o Parceiro da USAID é responsável pela preparação desta documentação. O caso ligeiramente simples da preparação por Missão está facilmente resumido desde a próxima discussão. Veja o Capítulo 5 (Perguntas Frequentes) para saber mais sobre a função e responsabilidade.

Tempo para o envio. A documentação Ambiental é enviada simultaneamente com as propostas ou correcções do projecto. As correcções para os projectos/propostas devem ser acompanhadas pelas correcções da documentação ambiental.
Os Adiamentos devem ser resolvidos (usando um IEE ou Correcção da Exclusão Categórica) tão rápido quanto a informação necessária estiver disponível.

Consultas com a Missão são fortemente recomendadas. Como enfatizado acima, os Parceiros da USAID devem supostamente trabalhar com a Missão



Onde os Projectos são realizados via Parceiros da USAID, os parceiros são usualmente responsáveis em redigir um rascunho da documentação.
Onde os projectos são executados directamente pela Missão, a Missão é responsável em redigir um rascunho da documentação.

A Documentação Ambiental é aprovada, primeiro, ao nível da Missão e então pelo Oficial do Escritório Ambiental apropriado (Bureau Environmental Officer) na USAID/ Washington.
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na redacção da documentação ambiental. O principal ponto de contado é usualmente o MEO e/ou o Oficial do Programa. Quando o MEO não estiver disponível, os sócios devem sentir-se livres para contactar-se com o Oficial do Escritório Ambiental em Washington.

É recomendável adiantar a revisão do rascunho da documentação ambiental pela USAID. Os Sócios são encorajados a enviar o RASCUNHO da documentação ambiental para uma revisão informal pelo MEO/Missão, e também pelos BEO e REO. A revisão dos rascunhos estimula um diálogo construtivo de assegura que os resultados serão direccionados a tempo.
Observe: qualquer documentação enviada em forma de rascunho deve ser reenviada à Missão para a consideração e aprovação formais.

A Figura 3-3 representa o processo de envio e aprovação, incorporando a consulta com a Missão e a oportunidade para fazer comentários sobre o rascunho da documentação.
Figura 3-3: IEE processo de envio e aprovação

C onsulte com o MEO sobre qualquer novo IEE ou correcção do IEE. Discuta o processo de submissão e pontos de contacto.

P repare o IEE ou correcção do IEE
Envie o rascunho do IEE ou o rascunho do IEE corrigido ao MEO 


Recomendação: Envie o rascunho do IEE claramente marcado “RASCUNHO” com a data actual ao REO (onde for possível) e/ou BEO para uma revisão informal

R e vise o IEE baseado nos comentários recebidos
R eenvie para o MEO com a proposta ou a proposta revisada.

Envie para o BEO a permissão obtida pelo Director da Missão e o IEE aprovado pela Missão


Revisões do IEE requeridas

 pelo REO e/ou BEO 

Nenhuma revisão do IEE foi requerida. REO e/ou BEO retornam o IEE para a aprovação da Missão 

A Missão da USAID envia a proposta corrigida e o IEE para o BEO para conformidade 

B E O requere revisões através da Missão 



Conformidade do BEO  
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3.4. ¿O que acontece se o resultado do IEE for uma Determinação Positiva?
Uma determinação positiva indica que a actividade proposta tem o potencial para criar significativo efeito ambiental adverso e que estes resultados não podem ser resolvidos pelo IEE. Neste caso, a Regulamentação 216 requer que seja feita uma Avaliação Ambiental completa (EA) ou uma Avaliação Ambiental Programática (PEA)8. A actividade afectada não pode proceder até que uma EA esteja completa e aprovada, apesar de que outras actividades no projecto ou programa podem proceder assim que o IEE estiver aprovado. 

Uma EA ou uma PEA implica um substancial compromisso de recursos e tempo. Assim, uma determinação positiva potencial deve ser discutida com o MEO o mais rápido possível.

Assumindo que uma EA ou uma PEA é necessária, leia a Reg. 216.6 completamente para obter um entendimento do processo e do conteúdo de um documento de EA.  O primeiro passo neste processo é a definição de âmbito, a qual é discutido em detalhe mais adiante. 

Declaração de Ambito
Sob o procedimento padrão IEE, um exercício de definição de âmbito é o primeiro passo na preparação de um estudo completo de avaliação. O definição de âmbito identifica  os temas chave dos resultados a serem tratados no estudo completo. Aqui novamente, a Regulamentação 216 implementa uma prática estândar  da EIA . Uma declaração de definição de âmbito deve ser aprovado pelo BEO antes que o trabalho sobre a EA propriamente possa começar.
O propósito e o conteúdo da declaração de definição de âmbito está posicionado na Reg. 216, §216.3(a) (4). A declaração deve caracterizar o “definição de âmbito e significado dos temas a serem analisados” e elimina futuras discussões dos resultados que não têm efeito ambiental significativo. Isto proporciona descrição de: (1) o tempo de preparação das análises ambientais, incluindo a divisão em fases se apropriado, (2) variações requeridas no formato da Avaliação Ambiental e (3)  A planificação tentativa e o cronograma das decisões a serem tomadas. Também proporciona uma “descrição de como a análise deverá ser conduzida e as disciplinas que participarão da análise”. 

Processo de Definição de âmbito
A Declaração de Definição de âmbito é o resultado/resumo do processo de definição de âmbito. O processo de definição de âmbito reúne informação de uma grande variedade de fontes privadas e particulares, nacionais e locais. Isto também proporciona um mecanismo para recolher e avaliar as inquietudes do público e técnicas para ajudar a tomar decisões e decidir prioridades. Isto informa e envolve as pessoas potencialmente afectadas, levando em consideração valores locais, considerando razoável aproximação e alternativas práticas, determina os procedimentos para consulta e análise, e



Uma determinação positiva significa que a actividade tem o potencial para causar impacto ambiental adverso significativo.

Neste caso, a Reg. 216 requere um estudo completo da avaliação ambiental (AE).

AEs requerem uma equipe profissional e recursos significantes.

Consulte com o MEO a respeito de toda determinação positiva


O Definição de âmbito é o primeiro passo na condução de uma EA completa.
Esta deve ser para consulta e para processo público

8 Se a actividade é única de seu tipo, então um EA específico do projecto é conveniente. Se há muitas actividades similares mesmo com um programa particular, ou onde muitos Parceiros da USAID têm actividades similares, uma PEA pode ser mais aplicável. Informação adicional na preparação da PEA é encontrada no Anexo C. Se a actividade afecta directamente os EUA, o meio ambiente global ou áreas fora da jurisdição do país, uma EIS (Declaração de Impacto Ambiental) (Environmental Impact Statement) será necessária.
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estabelece os termos de referência (preferivelmente para ambos, a EA e cada membro da equipe da EA).
Assim, uma boa prática da Regulamentação 216 diz que o processo deve ser para consulta:

•
A Regulamentação 216 especifica que “pessoas que têm perícia relevante na actividade proposta deveriam também participar no processo de definição de âmbito”. (Os participantes podem incluir mas não se limitam aos representantes dos governos anfitriões,  instituições públicas e privadas, e o pessoal da Missão da USAID e contratantes.)

•
Uma boa prática requer que o definição de âmbito deve também envolver uma consulta com o público em geral e com todas as partes potencialmente afectadas.
•
Em geral, a Regulamentação 216 requer a colaboração do país anfitrião “para o máximo alcance possível” (§216.6(b). Se a USAID pediu uma EA ou uma PEA, seu país anfitrião também pode pedir um documento similar. Este é um resultado que pode ser direccionado na declaração de definição de âmbito, então um documento pode satisfazer ambos procedimentos, da USAID e do país anfitrião.
Quem prepara a Declaração de Definição de âmbito e a EA?

A Declaração de Definição de âmbito é normalmente preparada directamente pela parte responsável. Esta pode ser o Parceiro da USAID ou pode ser empreendida directamente pelo pessoal do Missão. No caso do Parceiro da USAID, o processo deve ser desenhado consultando com o MEO e o Oficial do Projecto. 

Os contratantes profissionais são normalmente os encarregados de fazer propriamente o trabalho técnico da EA; A Declaração de Definição de âmbito forma uma parte importante do definição de âmbito do trabalho do contratante. O BEO deve estar apto para providenciar exemplos de definição de âmbito do trabalho do contratante e EAs passadas.

Nível de esforço esperado
O esforço de aproximadamente 6 a 8 pessoas por mês é necessário para uma boa qualidade no processo da EA ou PEA; três pessoas por mês é absolutamente o mínimo. Isto normalmente necessita um ano, embora com trabalhadores agressivos, e revisores comprometidos, seis meses é factível.
Se for necessária a tradução do documento para obter a participação do país anfitrião, mais esforço será requerido.

Apesar do tempo de compromisso requerido, a EA ou PEA não deve desencorajá-lo a tomar importantes iniciativas de desenvolvimento. A EA ou PEA devem ser vistas preferivelmente como um elemento chave do desenho saudável.

Recursos Adicionais
Os Livros-fontes da Avaliação Ambiental do Banco Mundial (3 volumes) ¿The World Environmental Assessment Sourcebooks)(1991) fornece uma guia no acesso à EA, assim como outras numerosas fontes. Veja Tópico das Instruções da USAID: Uma Introdução à EIA”(USAID`s Topic Briefing:An Introduction to EIA) disponível para download no www.encapafrica.org

MANUAL DE TREINO EM PROCEDIMENTOS AMBIENTAIS (AFR)

Capítulo 4. Redacção do Exame Ambiental Inicial (IEE). 
Como explicado no capítulo anterior, o resultado de seu exame determina se você deve empreender um IEE. Este capítulo guia-o através do processo de redacção do IEE. Note que o processo descrito aqui representa aquele aplicado no processo de avaliação do impacto ambiental em qualquer lugar do mundo.
Os passos sugeridos na preparação de um IEE são:

•
Passo 1: Decida o tipo de IEE que você vai escrever;

•
Passo 2: reúna os recursos das informações relevantes;

•

Passo 3: realize a análise ambiental (i.e., escreva as secções 1-3 da         narrativa do IEE).

•
Passo 4: considere as determinações recomendadas (decisões limiar);

•
Passo 5: decida as decisões limiares recomendadas e mitigação e Monitoria (escreva a secção 4 da narrativa do IEE)

•
Passo 6: complete a capa da regulamentação ambiental e anexe à Narrativa do IEE.

O capítulo começa com uma breve revisão do propósito e conteúdo do IEE e então direciona cada um destes passos em turno.

OBSERVE: Os passos 2-5 do IEE frequentemente são processos interactivos. Você prepara cada secção seguindo o modelo até o ponto que você tem informação. Você pode necessitar informação adicional e regressar várias secções e aumentar detalhes ou, em alguns casos, revisar suas conclusões. É melhor saltar e fazer o que você puder e depois revisar e completar.
4.1. Revisão do IEE
O IEE é uma revisão dos efeitos ambientais razoavelmente previsíveis da intervenção/actividade de desenvolvimento proposta. O propósito do IEE é providenciar a análise e informação suficiente para alcançar uma das quatro conclusões (ou decisões limiares) de acordo com os efeitos ambientais gerais do projecto. Para cada actividade dirigida pelo IEE, os preparadores do IEE recomendam uma destas decisões limiares à USAID. A USAID pode aceitar ou rejeitar esta determinação.
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Tabela 4.1: Resultados do IEE






	Determinação do IEE

(Reg 216 terminologia)
	Explicação
	Implicação

	Determinação Positiva
	É provável que a actividade tenha impactos ambientais adversos significativos
	Faça a Avaliação Ambiental completa (EA) ou redesenhe o projecto

	Determinação Negativa
	A actividade não tem impacto ambiental adverso significativo
	O projecto passou a revisão ambiental

	Determinação Negativa com Condições
	Com uma adequada mitigação e Monitoria, a actividade não tem impacto ambiental adverso significativo
	Aumentando mitigação adicional ao desenho do projecto, este passa a revisão ambiental

	Adiado
	Não há informação suficiente para avaliar os impactos
	O projecto deve ser definido, o IEE finalizado e aprovado antes que possa ser feito qualquer “compromisso irreversível de fundos”.


Observe que o texto do IEE também documentará qualquer Exclusão Categórica identificada durante o processo de diagnóstico.





4.2. Passo 1:

Decida o tipo de IEE que você escreverá 
A Reg. 216 não especifica o formato ou o delineamento do IEE. Com o tempo a prática da USAID há padronizado um grupo de procedimentos básicos. Tudo começa no mesmo delineamento (Quadro 4.A, acima). Estes procedimentos básicos estão descritos na Tabela 4.2. Examine a primeira coluna da tabela para ver qual situação melhor caracteriza sua proposta. Lembre-se que o IEE deve cobrir todas as actividades/componentes para as quais o resultado da avaliação requereu um IEE.

Observe que a guia posteriormente se centra em como escrever o IEE para o delineamento básico - i.e., para o “básico” ou “clássico” IEE descrito na tabela. Os exemplos de IEE no Anexo ilustram como o delineamento básico é adaptado a vários outros tipos de IEE.
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Tabela 4.2: Guia para escolher o tipo de IEE que você deve escrever
	Situação
	Tipo de IEE
	Comentário e Explicação

	Actividades bem definidas, rigorosamente relacionadas em um mesmo lugar
	IEE Básico ou “clássico”
	Este é o IEE mais simples. Ele requer informação específica sobre todo o ciclo de vida da actividade,(i.e., sobre todas as fases das actividades), incluindo a escolha do lugar, o desenho, a construção, a operação e o acabamento/abandono.

Por exemplo, um IEE clássico descrevendo intervenções na agricultura deve detalhar estas intervenções, como elas funcionam e onde serão implementadas. Se, por outro lado, a criação de uma represa ou desvio de rio são planejados para a irrigação de uma área, as informações requeridas devem incluir o desenho da represa ou do desvio (e.g., profundidade, volume de água represada ou desviada; localização da nascente), característica do rio, acima e abaixo; etc. Em ambos casos, será requerida informação sobre o lugar, o cenário ambiental, os fazendeiros e suas famílias.

Exemplos de IEE “clássico” e correcções serão encontradas no Anexo D. 

	Actividades bem definidas, rigorosamente relacionadas em lugares múltiplos 
	IEE de lugar múltiplo 
	Muitos programas apoiados pela USAID realizam actividades específicas, bem definidas em inúmeros lugares através de uma região ou país. Um IEE de lugar múltiplo deve ser preparado se algumas das condições abaixo se apresentarem.

· As múltiplas actividades são bem definidas, repetitivas e/ou previsíveis.

· Os impactos podem ser mitigados por medidas facilmente identificáveis com antecedência

· Os lugares são suficientemente bem conhecidos para afirmar que não ocorrerão impactos inesperados em áreas sensíveis (e.g., áreas alagadas, protegidas, etc.).

Nestes casos, o IEE de lugar múltiplo evita esforços desnecessários na preparação de um IEE para cada lugar.  Em vez disso o IEE analisa as actividades, de um modo geral, e identifica mitigação e medidas de Monitoria suficientes para prevenir impactos ambientais adversos significativos.

Situações comuns nas quais IEEs de lugar múltiplo deveriam ser aplicados são: programas de latrinas, perfuração de poços ou construção de terraços. No começo do programa ou projecto, nem todos os lugares específicos podem haver sido identificados, mas as características gerais são conhecidas. Nestes casos, o IEE de lugar múltiplo analisaria todas as actividades de construção em um contexto ambiental geral. A análise identificaria as medidas de mitigação suficientes para prevenir impactos ambientais adversos significativos. As medidas de mitigação poderiam incluir capacitação para o pessoal local, adopção de reuniões e construção de guias para garantir que as acções tomadas não têm implicações ambientais adversas (e.g., as nascentes não poderão ser desviadas, o solo não sofrerá erosão e as espécies protegidas não estarão em perigo, etc).

Um exemplo de IEE de lugar múltiplo está incluído no Anexo D.

	Algumas actividades que ainda não estão completamente claras
	IEE adiado
	Um adiamento pode ser apropriado para uma actividade ou componente principal quando ainda não está completamente clara, não há suficiente informação ou uma decisão de perseguir uma actividade que ainda não está bem clara. Isto se aplica especialmente quando você espera que pelo menos algumas das actividades não são, provavelmente, consideradas de baixa escala. O pedido de adiamento é feito com o IEE (veja §216.3(a)(7)). O IEE deve ser corrigido assim que a informação sobre a actividade estiver disponível.

Uma actividade adiada não pode proceder até que o adiamento do IEE tenha sido resolvido. No entanto, outras actividades aprovadas pelo IEE e que receberam determinação negativa podem proceder.

	
	
	

	Situação
	Tipo de IEE
	Comentário e Explicação

	Múltiplos grupos de actividades diferentes em um mesmo lugar ou lugares diferentes
	IEE com redacção separada por actividade sectorial
	Se o projecto ou programa inclui muitos grupos de actividades diferentes (e.g., administração de recursos naturais, construção de estradas e trabalhos com recursos de água), pode ser muito eficiente direcionar cada sector em uma análise separada. Cada análise deve seguir o formato e conteúdo das seções 1-5 do IEE, mas deve direcionar somente ao sector em questão. Elementos comuns de sectores múltiplos (e.g., aspectos do país e informação ambiental) podem ser de referência-remissiva antes que repetitiva.

	Actividades  Múltiplas que ainda não estão definidas, mas que a maioria são de baixa escala
	IEE Guarda-chuva
	O IEE “Guarda-chuva” deve ser aplicado sob as seguintes condições:

· A proposta consiste em actividades múltiplas (i.e., um ou mais grupos)

· As actividades são supostamente de baixa escala

· Algumas das actividades não estão completamente definidas no momento de apresentação da proposta

· O processo de revisão posterior do IEE pode definir que preverá qualquer actividade que ainda não está definida como tendo impactos ambientais adversos significativos

Os IEEs Guarda-chuva são geralmente usados para programas sub-concedidos ou propostas que contêm actividades a serem definidas pela comunidade.

Um IEE “Guarda-chuva” assume a determinação negativa com condições. As condições são os processos de revisões ambientais que seguirão como as actividades que se tornam mais definidas. Este processo de revisão ambiental varia com a natureza das actividades. E.g., revisão ambiental e avaliação para construção de algumas pequenas represas são diferentes daquelas para a perfuração de poços. O IEE “Guarda-chuva” também pode requerer aplicação da guia de “Melhor Prática” e treinamento dos destinatários das actividades sub-concedidas em revisão ambiental.

O processo do IEE Guarda-chuva pode ser aplicado para todos os programas ou actividades dos patrocinadores ou para uma porção do programa. (Observe que um IEE “clássico” também pode incorporar um processo guarda-chuva para parte do programa.)

Em princípio, as vantagens do IEE “Guarda-chuva” são que (a) ele fornece à avaliação posterior do IEE e ao processo de revisão para cada actividade as informações sobre as actividades que estão sendo desenvolvidas.; (b) quase todas as actividades podem ser aprovadas no campo, baseadas na avaliação e revisão local, uma vez que o IEE, incluindo o processo de avaliação e revisão, tenham sido aprovadas pelo BEO.

Uma alternativa para o IEE “Guarda-chuva” é preparar um IEE com adiamento para aquelas actividades nas quais a informação não é suficiente ou não está disponível. Isto requer correcção no IEE antes de designar fundos ou de que as actividades adiadas sejam implementadas. 

Os exemplos incluídos:

O Anexo G contém mais informação sobre o IEE Guarda-chuva. Um exemplo útil de um processo de revisão ambiental e formulário de avaliação especificamente preparado para estradas rurais pode ser encontrado no Anexo E.
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4.3. Passo 2:
Montagem dos recursos de informação
Para entender o potencial dos impactos ambientais do projecto ou actividade são necessárias certas informações sobre a comunidade e o meio ambiente físico do lugar(es). Algumas destas informações já foram colectadas para desenvolver os objectivos da actividade, mas dados adicionais serão necessários para identificar actividades relacionadas com a realização dos objectivos e para avaliar seus impactos no meio ambiente.

Observe: Você não está apto para adquirir todos as fontes possíveis de informação para o IEE. Seja selectivo e julgue o que pense que é mais útil.
Localizar os dados chaves do meio ambiente e os recursos naturais. 

Fontes potenciais de informações existentes sobre o meio ambiente e os recursos naturais relacionados aos lugares do projecto incluem:

•
Agências de contrapartida do país anfitrião, tais como o Ministério de Agricultura ou Florestal, ou a extensão dos trabalhadores agrícolas locais, universidades ou centros de treinamento;

•
Observação directa durante a visita ao local e o contacto com a contrapartida, moradores de povoados ou aldeias, fazendeiros e outros residentes;

•
ONGs, universidades, consultores e técnicos expertos;

•
Documentações nacionais, tais como o Plano de Acção Nacional do Meio Ambiente (National Environmental Action Plan)(NEAP), Estratégia de Conservação para o Desenvolvimento Sustentável (Conservation Strategy for Sustainable Development) (IUCN sponsored), Relatório Nacional sobre Desenvolvimento e Meio Ambiente preparado pela Conferência sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento das Nações Unidas (United States Conference on Environment and Development) (UNCED) realizada no Rio em 1992 ou Plano de Acção de Florestas Tropicais (Tropical Florestry Action Plan);

•
Declaração do Sector Ambiental da Missão USAID (The USAID Mission’s Environmental Sector Assessment)  (algumas vezes referido como uma Avaliação de Ameaças Ambientais (Environmental Threats Assessment) ou Avaliação da Biodiversidade (Biodiversity Assessment) (no lugar ou provavelmente em processo)

•
Base de dados do Sistema de Informação Geográfica (Geographic Information System) (GIS)9 (consulte o Ministério do Meio Ambiente ou Recursos Naturais ou equivalente) ; e

•
Relatórios FAO (o FAO tem ajudado o inventário internacional de solos e recursos de água em muitas áreas).



 

9
O Sistema de Informação Geográfica fornece um mapa digital computadorizado de dados, frequentemente sobre uso da terra, drenagem, clima, vegetação ou solo. As sobreposições ou comparações destes factores são possíveis.
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Não negligencie informações sócio-econômicas e culturais
Para entender o contexto de suas intervenções, você precisa de informação cultural local, condições sócio-econômicas e sobre a relação entre os géneros na área geográfica de sua proposta ou actividade. Sem estes conhecimentos e a participação da população local, suas actividades sustentáveis serão questionáveis. As fontes de tais informações incluem observação directa, contrapartida local, fazendeiros e moradores e ONGs locais. A informação reunida do processo deve incluir componentes de participação local. A participação dos grupos afectados necessita ser encorajada então o potencial dos impactos adversos podem ser identificados e estratégias de mitigação desenvolvidas por aqueles que possuem mas conhecimentos sobre a população local e condições ambientais existentes.

Pela incorporação de géneros e outras variantes sociais no desenho e análise ambiental, o desenvolvimento dos programas serão mais efectivos e sustentáveis. Os dados dos géneros devem ser rotineiramente colectados no lugar apropriado. Esta informação pode ser útil como base para Monitoria e propósitos de avaliação.
Por exemplo:

•
No caso de projectos de produção agrícola, seja sensível ao fato de que as mulheres e homens têm diferentes relações para um específico recurso e esta relação pode acfetar o acesso a recursos e usos. Quais fazendeiros são responsáveis pelo quê? É apropriado assegurar que todos os fazendeiros recebam treinamento na nova tecnologia? Como você pode escolher os fazendeiros? Quais estratégias de minimização de riscos os fazendeiros devem empregar? Que impactos estas estratégias podem ter no meio ambiente, a introdução de novas tecnologias e estratégias de mitigação? 
•
Para projectos agrícolas amplos e demonstração de práticas melhoradas, determine através de um processo participativo se aqueles projectos envolvidos aceitam que a tecnologia pode funcionar. Quais seriam os inconvenientes antecipados? Eles estão usando novas técnicas, se não, por que não? Novamente, quem selecciona os fazendeiros e como?

•
Na providencia de créditos agrícolas, todos os fazendeiros serão beneficiados, ou a maioria que possuem (fazendas) as terras? Se  o crédito é em uma região onde está atado a  possessões e as mulheres não podem possuir terras, poderiam ser feitas algumas provisões para beneficiá-las?

As pessoas também deveriam promover o fortalecimentos dos estatutos ambientais e de saúde ou as aplicações de tais estatutos em áreas com populações vulneráveis. A justiça ambiental diz respeito a:

•
Desigualdades ou impactos ambientais adversos desproporcionais afectando a baixa renda populacional ou vários grupos em desvantagens (dependendo do contexto: grupos étnicos, população indígena, minorias e mulheres);

•
efeitos adversos na população que depende do consumo de subsistência de recursos naturais ou daqueles que têm subsistência tradicional, 
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e.g., pastores que dependem de áreas limitadas propostas para irrigação.

•
grupos populacionais que enfrentam alto risco de saúde devido à riscos ambientais criados pela proximidade das actividades do projecto; e 

•
segmentos populacional cuja saúde está diferencialmente afectada pela exposição à riscos ambientais ou mudanças nas condições básicas ambientais, tais como muito jovem ou muito velha, mulheres grávidas, etc 10
 A importância dos mapas
Os mapas podem ser especialmente valiosos no desenho e implementação da actividade, assim como na preparação do IEE. Eles também facilitam os revisores a entender as actividades propostas e suas implicações ambientais. Eles devem ser com uma escala suficiente para mostrar estradas e vilarejos, os rios e riachos em mira e as características topográficas (e.g., 1:50.000 ou 1:25.000 ou melhor). Compare a informação sobre o cenário com mapas ou planos de sua actividade para avaliar como a área geográfica pode ser afectada pela acção proposta por você. Seja cauteloso ao comparar mapas de diferentes escalas.
Os mapas pode ajuda-lo a visualizar se ou como vários recursos ou áreas coincidem com sua área de intervenção.  Frequentemente você não terá uma indicação precisa de áreas sobrepostas, mas você será capaz de ver as áreas potenciais de conflito que necessitam ser investigadas mais adiante. As informações ambientais na forma do mapa podem ser desenvolvidas e apresentadas manualmente com transparências sobrepostas. Os mapas feitos por computadores ou Sistema de Informação Geográfica (GISs) podem ser usados para apresentar múltiplas características das variadas fontes.

Você pode considerar anexar mapas à sua documentação ambiental.


4.4. Passo 3:
Conduzir uma Análise Ambiental
(escreva secções 1–3 da narrativa do IEE)
As primeiras 3 secções do IEE (1) descreva o programa ou actividade (2) caracterize o ambiente físico e social potencialmente afectado pelo programa ou actividade e  (3) Avalie o  impacto potencial das actividades propostas nestes ambientes. Juntos, estas secções constituem a porção da análise ambiental básica do IEE. O texto a seguir fornece uma guia para completar cada uma destas secções.


10
Adaptado da: Ordem Executiva dos Estados Unidos 12898, Fevereiro 1994.
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A Secção 1 do IEE
contem:
· Antecedente e razão para a actividade proposta
· Descrição das actividades propostas
· propósito e definição de âmbito do IEE
Neste manual:
“Actividades” significa realização ou resultado desejado
(e.g., uma Estrada, destinar terra para irrigação, etc.)
As Actividades consistem em um número de componentes ou acções, ocorrendo em várias fases da actividade,
(e.g., planejamento, construção, etc.)

Secção 1 do IEE:
Antecedentes e Descrição da Actividade/Programa
Na Secção 1 do IEE, você deve providenciar o antecedente, razão para e descrição corrente e/ou actividades propostas e o propósito e definição de âmbito do IEE.
•
Use a subsecção em “propósito e definição de âmbito do IEE” (1.1) para responder às seguintes perguntas: Este é o primeiro IEE ou uma correcção preparado, para a(s) actividade(s) proposta(s)? Há algumas actividades no programa que não foram cobertas? Por quê? (e.g.,Espera-se que elas terminem proximamente ou são adiadas.) Que outros IEEs cobrem o sector? Há algum?
•
Use a subsecção de antecedente (1.2) para descrever as actividades desejadas e apropriadas. ( Por exemplo, que necessidade de desenvolvimento eles dirigem? Como eles encaixam-se na estratégia/programa da Missão ou do país anfitrião? Também observe qualquer outra informação contextual que chame a atenção de um revisor do IEE.)

•
Sob a subsecção das actividades (1.3) descreva a actividade e as acções que a compõem. Você está livre para formar seu modelo organizacional. Determine como você deseja organizar e agrupar as actividades de uma maneira coerente e lógica. Se o seu projecto ou programa está organizado como um Modelo de Resultados, você poderia encontrar este método de organização mais conveniente. Você pode preferir algum outro agrupamento lógico das actividades, geograficamente ou por sector.
O que é a definição de uma actividade?
A definição de uma actividade foi discutida na Secção 2.1

Brevemente, neste manual, “actividade” refere-se à realização ou resultado desejado tais como uma estrada, produção de mudas, reflorestamento ou desvio de rio para irrigação.  A realização de uma actividade requer um grupo de acções, as quais acontecem durante o ciclo de vida da actividade.

Para analisar os impactos você precisa saber quais são todas estas acções. Estas acções, os insumos para realizar a actividade, não requerem, entretanto, determinações da Reg. 216 separadas. A actividade como um todo é normalmente assunto da determinação da Reg. 216.

Quais informações eu devo fornecer sobre as actividades propostas?

Para cada grupo (e.g., pelo tipo de intervenção ou Resultado Imediato), tente fornecer informação sobre as actividades, incluindo antecedentes e descrição dos principais componentes ou acções específicas.Você não necessita justificar as actividades (isto é coberto em outra parte da proposta do projecto ou programa. Você, entretanto, necessita fornecer algum detalhe físico e seja tão quantitativo quanto possível. Por exemplo, “cerca de 500 fazendeiros serão treinados em  agricultura irrigada por uma semana cada, quatro estradas da fazenda ao lugar de comercialização serão construídas em que lugares com respectivas longitudes de a,b,c e d quilómetros com um período de construção de aproximadamente quatro meses durante a estação seca e com um tráfico veicular de cerca de 20 caminhões pequenos ou peruas e 10 carros por dia...”

Considere acções durante todo o ciclo de vida da actividade
Todas as actividades têm um ciclo de vida, de (i) planejamento/desenho, para a (ii) construção, através de (iii) operação e (iv) fase potencial de retiro ou abandono (encerramento) destes componentes
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A descrição das actividades no IEE deve cobrir todos estes componentes e fase e direcionar-los às várias localizações envolvidas. (Por exemplo, se você está construindo ou reabilitando uma estrada, pode ser necessário material de uma pedreira distante durante a fase de construção. Reflicta sobre a construção de uma tabela que organiza os componentes de suas actividades as quatro fases ao longo de um eixo vertical, e a localização (povoado, município, distrito, estado, nação, etc) ao longo de um eixo horizontal. Revise as perguntas adicionais na seguinte lista para ajudá-lo a entender a actividade e seus componentes do ponto de vista do IEE). A Tabela 4.3, a seguir, organiza os assuntos específicos e questões relacionadas com cada fase do ciclo de vida da actividade.

Tabela 4.3: Temas a serem considerados através do ciclo de vida do projecto
	Fase da Actividade
	Questões e observações

	Planejamento e desenho
	O trabalho de Planejamento e desenho normalmente não afecta directamente o meio ambiente ou o comportamento humano.  Contudo, algumas vezes isto ocorre, por exemplo, localizar furadeiras ou trabalho de pesquisas pode causar distúrbios às espécies em ameaçadas ou em risco. A especulação da terra também pode levar à futuros impactos adversos. A actividade proposta pode provocar a remoção da população para o local ou fora dele em antecipação aos acontecimentos da actividade.

	Preparação do lugar/construção
	A construção necessita um acampamento? De onde vêm os trabalhadores? É necessário construir um acesso ou uma estrada? É necessária uma pedreira para obter material de construção ou pedir emprestada uma mina para nivelar a terra? Que outros materiais de construção são necessários (madeira, tijolos, etc,) e de onde eles vêm? Se há remoção de terra ou vegetação, o que será feito com eles? O que acontecerá com o excesso de material de construção ou escombros? Como será controlada a erosão? Se novas plantas foram propostas, elas são nativas? Será necessário colocar canalização? Quais impactos sociais podem ocorrer durante esta fase?

	Operação
	Quais investimentos serão necessários, incluindo matéria-prima, água ou fontes energéticas? De onde elas virão? Quais produtos foram criados e de onde eles provêm (exportação, consumo próprio)? Foram criados desperdícios e como serão eliminados? Houve a criação de tráfego? Quais rotinas de manutenção e actividades de reparação serão necessárias, e quais recursos (e.g., material, trabalhadores, transporte) serão necessários? Quais impactos sociais podem ocorrer durante esta fase?

	Fim do projecto
	Se a actividade foi cessada (não se necessita mais ou não há mais fundos) ou sua vida útil terminou (o reservatório sedimentou-se; as minas se esgotaram; estradas, poços ou latrinas foram abandonados; etc) ou simplesmente desapareceu? O que foi deixado e quais características do que sobrou?


Perguntas chaves para considerar na descrição dos resultados esperados, antecedentes e fundamentos

Não se espera que você responda as seguintes perguntas por si mesmas no IEE. Em vez disto, elas são providenciadas para (1) ajudá-lo a identificar todas as actividades e acções que devem ser cobertas pelo IEE e (2) descrever adequadamente os antecedentes e fundamentos. Estas perguntas também podem estimular seu pensamento sobre o potencial dos impactos. (Você pode avaliar o potencial dos impactos na Secção 3 do IEE). Novamente, mantenha em sua mente o ciclo de vida completo da actividade, como discutido acima.
•
Por que é necessária a actividade (proposta ou actual) e há alternativas? As alternativas foram avaliadas? Se foram, o IEE
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Considere estas perguntas chaves quando você articular a razão para a actividade e descrever seus componentes e os resultados desejados
A secção 2 do IEE
contem:
· Informação com respeito ao meio  ambiente, condições sociais e económicas da população afectada pela actividade
·  Qualquer regulamentação ambiental aplicável ou procedimento do país anfitrião com a qual a actividade tem que cumprir
deve indicar porque uma actividade particular foi escolhida. Se nenhuma alternativa foi considerada, há alguma, quais são elas e deveriam ser consideradas?
•
Por que esta actividade é a melhor ou a mais factível?


Por que a actividade “x” é a melhor ou a mais factível para atingir o objectivo?  Por exemplo, se melhorar a renda é o objectivo final, por que foi escolhida uma actividade de irrigação (aquacultura ou micro-empresa) de baixa escala? Quais outras actividades planejadas ou potencialmente necessárias estão relacionadas à actividade sob consideração?  Uma intervenção planejada pode ser necessária para atingir o objectivo, mas é suficiente? Por exemplo, se uma produção agrícola foi incrementada, a estrada para transportar a mercadoria ao mercado é adequada?

•
A actividade tem uma história? 


Há alguma história importante sobre a actividade? Por exemplo, já houve a tentativa de criar uma fazenda de criação de peixes, mas falhou. Talvez a comunidade assistida fosse recolocada por causa de outro projecto, etc. Quais foram estas experiências prévias? A actividade envolve reabilitação de um investimento prévio(e.g., terraços)? É importante saber porque se propôs a reabilitação? A reabilitação foi planejada no desenho original? O desenho anterior era incorrecto ou inapropriado? A manutenção foi negligenciada ou feita incorrectamente?  Se a falha no desenho ou falta de manutenção está provocando a reabilitação, como estes problemas poderão ser evitados na nova actividade proposta?

•
Quais são os resultados?


Distinguir entre a realidade física (uma escola ou a perfuração de um poço) e o resultado final (água potável ou educação) 
•
O que aconteceria se a alternativa de não acção  fosse escolhida? 

A resposta não é que as coisas continuariam sendo as mesmas. Por exemplo, sem a actividade proposta, a deterioração ambiental poderia piorar com o tempo. Este cenário poderia ser comparado contra os efeitos da actividade proposta. Por exemplo, a reabilitação de uma estrada com uma drenagem apropriada pode representar menos impactos ambientais no final das contas que a deterioração da estrada pela erosão.
Secção 2 do IEE:
Informação Ambiental e do País
Nesta secção você descreve o meio ambiente (físico, biológico, sócio-Económico e cultural) no qual deverão ocorrer as actividades propostas e as intervenções. É uma prática comum em muitos países e muitos documentos que a avaliação dos impactos ambientais devem considerar as características da população, sócio-econômicas e culturais do ambiente afectado.

Embora as regulamentações da USAID definam o ambiente como o meio físico e natural, a experiência demonstra que um IEE necessita considerar o factor humano. Alguns impactos podem ser benéficos para um segmento populacional, mas adverso para outros (e.g., mulher versus homem ou rico versus pobre). 
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As populações nativas, diferentes grupos étnicos e a parte economicamente inactiva da população (os idosos e aqueles que ainda não têm idade para trabalhar) podem ser beneficiados por uma actividade ou ser adversamente afectados em diferentes maneiras de outros grupos.

Você necessitará determinar primeiro como você quer organizar esta secção. Pode ser apropriado adoptar o mesmo modelo organizacional usado na secção 1 do IEE, presumivelmente por sector, tipo de actividade ou Resultado Intermediário e para descrever a situação ambiental apropriada para cada um. Por exemplo, suponha que actividades de saúde rurais estejam ocorrendo na mesma área geral de actividades de reabilitação de estradas. Nestes casos, você pode preferir descrever o ponto de partida das situações para a saúde rural e depois voltar atrás na descrição para a estrada. Em alguns casos, é mais fácil usar geografia como o modelo de organização.

O princípio da Informação Ambiental.

Em alguns casos, este pode ser similar ou idêntico à informação requerida para a realização da Monitoria e avaliação. Semelhanças ou diferenças entre o princípio da informação ambiental e o princípio da informação para medir o resultado das actividades dependerão da natureza dos resultados esperados e que foram encontrados. Tais informações básicas, seja a fonte ou motivo para colectá-la, pode ser útil na determinação de uma sustentabilidade a longo prazo, no desenvolvimento da mitigação ambiental e estratégias de monitoria, e para medir se a mitigação está funcionando. Como observado anteriormente, as pessoas fazem parte do meio ambiente e suas interacções são frequentemente a chave do resultado sob consideração para muitas actividades de desenvolvimento de Título II.
Localidades Afectadas e Tendências

Tente obter uma imagem global dos temas de desenvolvimento e prospectos para a área concernente. Fazendo isto, você está tentando determinar o futuro de uma alternativa de não-ação. Esta não é uma condição estática, mas bem o princípio da situação projectado no futuro e modelado pelas tendências, crescimento, degradação adicional, melhoria na qualidade do ar e da água como regulamentações são desenvolvidas e reforçadas, mudanças ambientais normais, etc.)
Os impactos de suas acções não são medidas baseadas na situação existente, mas usando o padrão do futuro - o contexto futuro no qual as acções ocorrerão. Se não há tendências claras, você tem que considerar as situações existentes para fazer a melhor aproximação que você possa do futuro. Por exemplo, se você está construindo uma estrada através de uma área florestal que já é alvo de desmatamento e desenvolvimento para os próximos quatro anos, quanto é importante que a estrada determine uma perda de vegetação? Você pode estimar a população para daqui 25 anos? Cinquenta anos? Qual será o potencial do impacto das mudanças projectadas na base do recurso natural? Quadro 4.D apresenta um número de questões as quais centram sua atenção neste contexto amplo – i.e., que mais está acontecendo (ou é provável que aconteça) nos locais da actividade que modelará as bases do futuro?

Veja o Quadro 4.E, o qual descreve as Características Principais na Base do Estudo, para determinar que  características deveria descrever ou sobre qual você deveria adquirir dados. Determine as características e os dados chaves necessários. Você constrói o ambiente pertinente à suas actividades como você as vê.

Políticas e Procedimentos Ambientais

Descreva brevemente a política de avaliação de impacto ambiental, a legislação ou procedimentos do país anfitrião e se este requere documentação 
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ambiental. Observe qualquer política aplicável ou regulamentação para áreas protegidas, terras alagadas, lugares históricos ou arqueológicos, localização ou construção de facilidades como: poços, represas ou desvio de água.

Lembre-se de mencionar suas fontes de informações. Por exemplo, o Quénia tem procedimentos e padrões para localização de poços. Então, para um programa para o desenvolvimento de poços no Quénia, os Parceiros da USAID podem necessitar elaborar na Secção 2.2 do IEE na natureza dos procedimentos específicos para a localização de poços. Políticas e procedimentos podem variar por sector, i.e., irrigação, estradas, poços ou coisas parecidas e cada um é afectado por políticas de sector específicas, procedimentos ou regulamentações do líder da unidade governamental, e.g., um Ministério de Agricultura ou um Ministério de Recursos de Água, etc.

.

MANUAL DE TREINO EM PROCEDIMENTOS AMBIENTAIS (AFR)
Delineamentos:
•
Você não está escrevendo uma enciclopédia ambiental! Forneça somente informações básicas necessárias para avaliar o potencial dos efeitos ambientais de suas actividades propostas.

•
Siga o guia da política ambiental nacional ou o(s) Plano(s) de Acção Ambiental e para as características especiais ou extraordinárias dos locais afetados. Por exemplo, em um país, a diversidade genética e a subsistência das variedades naturais de colheita podem ser importantes; em outro, a prevenção da degradação da terra ou a erosão do solo podem ter um valor especial.

•
Considere o que é ecologicamente ou culturalmente único, extraordinário ou susceptível. Considere quais regulamentos ou leis podem ser aplicadas. Por exemplo, há proibições especiais para construir em ou encher terras alagadas.

•
Obtenha alguma informação sobre todas as posições associadas com cada actividade e suas acções relacionadas, como dito na Secção 1 do IEE. Por exemplo, se um projecto ou actividade requer uma estrada de acesso ou uma linha de serviços públicos a um lugar ou o empréstimo de uma canteira, o reassentamento de famílias para outro lugar, lugar onde pôr o lixo, etc., isto pode ser apropriado para descrever todas as localidades que serão afectadas pelas actividades propostas.

Secção 3 do IEE:
Avaliação dos Resultados da Actividade/Programa com Respeito ao Potencial do Impacto Ambiental
A identificação do potencial dos impactos requer a aplicação da ciência e do julgamento de perito. Embora os métodos científicos devem ser usados sempre que possível, há frequentes limitações devido a dados inadequados, relações complexas e tempo e recursos limitados. Consequentemente, a busca de entrada de peritos locais bem informados e a aplicação de critérios especializados são essenciais; 

Você foi avisado para adoptar algum modelo organizacional para a Secção 3 do IEE, então os examinadores podem facilmente referir-se ao de atrás para as descrições da actividade.

Construa uma Lista dos Impactos Potenciais

Você pode desejar usar uma ou mais listas de controle simples para ajudá-lo a identificar os impactos ambientais potenciais. Exemplos de lista de controle podem ser encontrados no Anexo E. Nenhuma lista de controle é perfeita. Cada uma é um meio para ajudar a estimular boas ideias e planejamento sobre suas actividades. Você é encorajado a criar a sua própria lista de controle para a actividade ou programa específico sob a revisão. A lista de controle oferece a vantagem de simplificar a união e classificação da informação necessária para a avaliação dos impactos. A técnica é uma maneira estruturada de ajudá-lo a organizar a informação, identificar os impactos ambientais potenciais, pense sobre as opções possíveis de mitigação e tente fazer conclusões sobre a extensão dos impactos ambientais



“Você não está escrevendo uma enciclopédia ambiental”

Forneça somente informações úteis e relevantes.

Secção 3 do IEE
Descreve os impactos para cada actividade, usando o mesmo modelo organizacional que você adoptou na Secção 1 do IEE
Se uma actividade não tem impacto potencial ou um componente pode ser exclusão categórica, faça uma breve observação disto.
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Tabela 4.4: Exemplo de uma matriz de impacto de um projecto 

(ou Matriz Leopoldo) para a proposta de estradas
Componentes Ambientais:
Ambiente Físico
Ambiente Biológico            Ambiente Social 

Componentes do Projecto
I. Planejamento e Desenho do Projecto    Obtenha investigações geomecânicas  Obtenha investigações lençóis freáticos  Desenhe a rota básica da estrada
Determine locais para escavação de materiais para a estrada (Onde) Determine empréstimos de canteiras – Onde?
Planejamento dos lugares para pôr o lixo Planejamento do sistema de drenagem

Inspecção da terra
II. Construção
limpeza da superfície do solo
Disposição da vegetação removida Escavação de valetas

Dinamitação de rochas

Administração de acampamento de estrada

Pôr embaixo o material base

Mineração, esmagamento e transporte
Construção do Sistema de drenagem de concreto

 Construção de estruturas de controle de erosão 

Trabalhos com asfalto: produção, transporte, enchimento 

Inspecção da terra
Construção de pontes


III. Operação e Manutenção
Medidas preventivas de erosão do solo: plantar gramas e arbustos 

 Actividade de manutenção de inverno: aplicação de sal
Manutenção do sistema de drenagem

Manutenção de cercas
Concerto da estrada
Manutenção da sinalização da Estrada

Administração/facilidades no pagamento de pedágios

Impactos das facilidades  comerciais
IV. Encerramento
Secções de estradas velhas
Reclamação de pedreiras e excesso de material de enchimento

Abandono do material escavado para a estrada

Abandono de material de asfalto e concreto velhos 

A matriz deve ser preenchida com símbolos que indicam (1) o tamanho ou extensão de qualquer impacto (2) se este é adverso ou benéfico. Exemplo:
Impactos Adversos
Impactos Benéficos
×
Insignificante ou não 

         ●

•





existente

×
Moderado
•
×
Grande
•
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Uma “Matriz de Impacto de Projecto” (também chamado uma Matriz Leopoldo. Tabela 4.4) é altamente recomendado como um meio de organizar seus pensamentos. Normalmente uma matriz tem os vários componentes ambientais afectados pela actividade listada na parte superior da Tabela. Para cada um destes componentes ambientais (físico, biológico, sócio-cultural, económico), você indica se alguma acção entrada durante o planejamento e desenho, construção, operação e suspensão da vida útil poderia afectar um dos componentes ambientais. (veja no Anexo E um exemplo de uma matriz completa).

Depois que você tiver organizado suas actividades por fases (planejamento, construção, fim da vida útil) e mantendo em sua mente as características ambientais que você observou na Secção 2 do IEE, determine como cada actividade poderia afectar algum componente ambiental, e.g., ecologia aquática, solos, topografia, qualidade da água, flora e fauna, etc. Você necessitará enfocar em temas de importância. Nem sempre é fácil, ainda dando o dado correcto, apreciar as várias e frequentes maneiras subtis nas quais as actividades de um projecto certamente podem afectar o meio ambiente.

Identifique e Considere as Implicações das Classes de Impactos
Usando a informação que você desenvolveu e a descrição do meio ambiente afectado, determine que tipos ou classes de impactos pode aplicar-se, como definido abaixo:

· Determine primeiro os impactos directos, e.g., a limpeza da terra significa perda de vegetação. Uma nova estrada ou melhoria da mesma significa tráfego novo e adicional. 

· Considere as implicações de cada impacto directo para chegar ao indirecto ou impactos de desenvolvimento induzidos. Os impactos indirectos são causados pela acção, mas dois, três ou quatro passos abaixo da linha dos impactos directos, ocorrem depois ou em locais diferentes. (Veja q. 4.F).
· Use a literatura disponível para ver como você poderia ligar impactos directos a impactos secundários, terciários, etc. Por exemplo, o desenvolvimento de um lugar significa que mais população é atraída para a área, resultando em um crescimento populacional, ou a limpeza será tão extensa ou em zona susceptível que um importante habitat será destruído.

· Distinguir entre impactos de curto ou longo prazo, ou temporários. Apesar de que a construção e os impactos estão frequentemente relacionados a uma vida curta, alguns impactos podem ocorrer durante a construção sendo de longo prazo com implicações permanente.

· Distinguir os impactos benéficos dos impactos adversos, reconhecendo que onde a preocupação é a disposição humana, os impactos benéficos para um grupo podem ser adversos para outro.

· Considere o potencial para os impactos acumulativos. Há impactos que resultam quando os impactos de sua acção são adicionados à situação existente ou aos efeitos de outras actividades razoavelmente previsíveis, provavelmente ocorrem regionalmente ou fora do tempo. Por exemplo, os impactos acumulativos podem resultar de acções individualmente menores, mas colectivamente significantes, e.g., contínuo desmatamento de florestas para a agricultura ou a adição de outra estrada de acesso. Este é particularmente o caso em

Matrizes de Impacto são altamente recomendadas.
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Para escrever a Secção 3:
1. Liste os impactos potenciais
2. Considere sistematicamente a lista por classe/tipo de impactos
3. Prognostique os impactos
4. Julgue sua importância
países com severa pressão populacional sobre a terra, água e recursos energéticos. As actividades que você está propondo pode ser apenas uma das muitas que estão sendo executadas ou provavelmente empreendidas na área pela quantidade de organizações ou agentes com vários objectivos e fontes de ajuda. A estimulação em uma vasta área de planos de administração ambiental e análise ambiental podem ser muito importantes na mitigação de efeitos adversos acumulativos. Você provavelmente não estará apto para mitigar os efeitos das actividades que você não é responsável. Apesar disto, onde for possível você deveria tentar coordenar suas actividades com outras, ajude outros a reconhecer os impactos potenciais das actividades deles ou faça o papel de promover planos de desenvolvimento ambientalmente saudável em toda parte. 
· Considere o que disse sobre o contexto futuro das actividades, i.e., o futuro de não acção alternativa. Compare os impactos esperados com aqueles, não somente com a situação actual de base.

Prediga e Caracterize os Impactos Potenciais

Identifique a natureza das mudanças nas condições ambientais que são causadas pela acção proposta. Para isto se necessita uma compreensão das relações de causa e efeito. Os impactos ambientais terão um número distinto, mas ligados, de características, as quais podem ser consideradas para dar um quadro global das mudanças antecipadas devido ao projecto. Use a lista do Quadro 4.G para ajudar a predizer a natureza dos impactos identificados. Usando a lista dos impactos descritos, considere especialmente os efeitos nos grupos humanos. Também considere a igualdade de género. Quem é afectado pela magnitude, direcção, extensão, duração ou frequência dos impactos? Tente fazer seus indicadores de impactos tão quantitativos quanto possível. Defina seus termos para o revisor e tente evitar palavras como menor, moderado, principal, etc.
É uma boa ideia neste ponto novamente comparar os impactos da acção proposta com a alternativa de não acção11 e qualquer outra alternativa para a acção proposta. Se a acção proposta parece ter o maior grupo de impactos adversos, considere estas alternativas adicionais. Considere a redução de tamanho da actividade, mudando seu tamanho ou substituindo por outro tipo de actividade que poderia alcançar um objectivo similar. Observação: Considere novamente se há alternativas que têm menos impactos, incluindo possíveis grupos de medidas de mitigação para cada alternativa. (Veja Secção 4 do IEE para mais ideias) 
Julgue a Importância dos Impactos
A importância de um impacto prognosticado depende de seu contexto e intensidade.

•
O contexto varia com a colocação. Por exemplo, a perda de um hectare de um parque em uma área urbana pode ser mais significativo que a mesma quantidade perdida em área rural, a menos que este hectare seja habitat de uma espécie em perigo (ou que pertence a você!). Uma estrada nova ou sua reabilitação em uma área urbana poderia ser muito menos significativo que a mesma estrada em uma área remota ou de selva.
11     É importante pressionar o comportamento da alternativa de não acção porque isto serve como base contra o qual outras alternativas podem ser medidas. Quando as consequências ambientais das alternativas da acção são pesadas contra seus benefícios projectados, a alternativa de não acção pode ser algumas vezes a melhor.
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•
A Intensidade depende do grau no qual uma acção:


· Afecta a segurança e saúde pública
· Afecta características únicas de uma área (culturalmente, arqueologicamente ou historicamente), importantes recursos, área de parques, terreno de cultura primária, terras alagadas, rios selvagens ou pitorescos, áreas ecologicamente críticas, etc. 

· É provável que seja altamente controverso



· É altamente incerta ou envolve riscos únicos ou desconhecidos
· Estabelece um precedente

· Afecta adversamente lugares definidos como nacionalmente históricos
· Afecta adversamente espécies em ameaçadas ou em perigo, ou habitat, etc; ou
· É irreversível

Então, a determinação de “Importância” envolve um julgamento moderado, não somente pela aplicação das leis de protecção ambientais nacionais e internacionais, mas também pela percepção social da importância. Um caminho para julgar a importância é pela consideração da regulamentação específica da USAID ou do país anfitrião, convenções internacionais, ou políticas que dizem “X” é importante, ou se existe um padrão que não pode ser questionado. (Para mais detalhes, veja 5.4.4 “Como eu posso determinar se a escala ou magnitude de minhas actividades podem resultar em efeitos significativos”).
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4.5. Passo 4:
Considere as decisões limiares recomendadas.

Depois de redigir a análise ambiental básica, você deve considerar a(s) decisão(ões) limiar(es) que o IEE recomendará à USAID. Novamente, o IEE recomenda a decisão limiar para CADA actividade que ele cobre. Cada recomendação tem de ser apoiada pela análise apresentada no IEE, como detalhado a seguir:

· Uma determinação negativa sem condições indica que a actividade é de rotina e se espera que não tenha efeito significativo no meio ambiente. (Como discutido acima, a importância é a matéria do julgamento, baseado no contexto e na intensidade de uma acção). Se uma determinação negativa sem condições é recomendada, a secção 3 (avaliação dos impactos ambientais potenciais) deve claramente reflectir a natureza de baixo impacto da actividade.

•
Uma determinação negativa com condições indica que , com mitigação e Monitoria adequadas, a actividade proposta não produzirá danos significativos ao meio ambiente. A mitigação e Monitoria podem produzir este resultado de uma ou duas maneiras:

1.
qualquer impacto adverso que ocorrer será mitigado

2. a Monitoria identificará impactos adversos antes que eles se tornem significativos e a implementação do projecto será ajustada para prevenir o acontecimento de danos significativos.

Afastadas aquelas condições de mitigação e Monitoria, a implicação é que poderia resultar em uma determinação positiva. Se há alguma confusão ou dúvida sobre se incluir condições, a decisão prudente é seleccionar uma “determinação negativa com condições”, então especifique boas práticas ambientais e mitigação e Monitoria dos impactos (veja Quadro 4.I).
•
Uma determinação positiva indica que a actividade tem o potencial para criar efeito adverso significativo no meio ambiente. Uma determinação positiva significa que um IEE sozinho não é suficiente para avaliar e direcionar as preocupações ambientais produzidas pela actividade proposta e se necessita de uma EA ou uma PEA. A actividade afectada não pode prosseguir até que a EA seja completada e aprovada. Apesar de que normalmente as outras actividades do projecto ou programa podem prosseguir assim que o IEE for aprovado. 
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Determinações Positivas 
Deveriam ser feitas após prévia consulta com os assessores ambientais da USAID

Uma determinação positiva automaticamente requer a preparação de uma EA. Isto implica um substancial compromisso de recursos e tempo (frequentemente em um espaço de seis meses ou mais por pessoa por ano). Neste caso, uma determinação positiva deveria ser feita após prévia consulta com importantes oficiais ambientais da USAID, que necessitam suficiente informação do Parceiro da USAID para tomar esta decisão. No caso, de uma determinação positiva, o IEE deveria claramente apoiar esta conclusão.


•
Um Adiamento indica que nenhuma decisão limiar pode ainda ser tomada devido à insuficiência de informação.

O Quadro 4.I fornece exemplos curtos dos tipos de decisões tomadas. No Anexo D, você encontrará exemplos de IEEs aprovados. Estes ilustram, na práctica, como as decisões são tomadas.

4.6. Passo 5:
Decida sobre as decisões limiares recomendadas, a mitigação e a Monitoria (escreva a Secção 4 da narrativa do IEE);
Neste ponto, você já revisou as três primeiras secções da narrativa do IEE, e cuidadosamente já considerou as decisões limiares que você recomendará à USAID. Agora você tem que escrever estas decisões limiares recomendadas no IEE, documente qualquer exclusão categórica aplicável que você identificou durante o diagnóstico e documente as medidas de mitigação e Monitoria que você está comprometendo-se a fazer.

Complete a tabela
Seu primeiro passo deveria ser completar a tabela que você começou no Capítulo 2 (Tabela 2.1). Na coluna final da tabela (Decisão Final Recomendada pelo IEE), indica a decisão limiar que você está recomendando para cada actividade coberta pelo IEE. 
Organize “determinações recomendadas” do mesmo modo que nas secções 1 e 3



Secção 4.1 do IEE:
Determinações Recomendadas
(Decisões limiares & Exclusões Categóricas)
Organize esta Secção para corresponder com o formato organizacional escolhido para as Secções 1 e 3 do IEE.

Nesta Secção, você deveria estabelecer suas decisões finais recomendadas para cada actividade cujo resultado da avaliação foi “IEE requerido”. (Novamente, as únicas possibilidades são: determinação positiva, determinação negativa, determinação negativa com condições e adiamento). Revise a linguagem específica na Reg. 216 para determinações negativas (s) §216.3(a)(2)(iii) e para adiamentos §216.3(a)(1)(iii)
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•  Se seu diagnóstico identificou alguma exclusão categórica, você tem que documentar isto nesta secção. Você deveria providenciar a linguagem e citação específicas da Reg 216 para justificar estas exclusões.

· Se uma ou mais de suas decisões limiares recomendadas é uma “determinação negativa com condições”, você deveria mencionar brevemente que medidas de mitigação e Monitoria são consideradas “condições”. Você estará apto para expandir estas informações na Secção 4.2.

· Inclua sua tabela na Secção 4.1

Secção 4.2 do IEE

Mitigação, Monitoria e Avaliação.
O delineamento geral para o IEE indica Mitigação, Monitoria e Avaliação como uma secção. Você pode discutir os três tópicos juntos pela actividade sob a Secção 4.2 ou você pode organizar secções separadas para cada uma delas. Nesta discussão, somente Mitigação e Monitoria (relacionadas especificamente com o IEE) são tratadas. Isto assume que a avaliação de efectividade global de mitigação e Monitoria serão tratadas como parte de seu modelo do desempenho geral de Monitoria e avaliação (M&E) de seu projecto.

O processo de desenvolvimento de um projecto ambientalmente saudável não pára quando os efeitos ambientais do projecto ou programa tenham sido identificados ou decisões tenham sido tomadas. Um plano de mitigação e Monitoria ambiental (frequentemente chamado como um Plano de Administração Ambiental) é parte do processo de documentação ambiental e deveria ser incluído ou anexado à documentação da Reg. 216.

Identifique Opções de Mitigação.

A Mitigação é a implementação intencional das decisões ou actividades que são designadas a reduzir os impactos indesejáveis da acção proposta no meio ambiente afectado. A Mitigação é um conceito geral que pode incluir a seguinte lista de categorias:

•
Evite completamente os impactos não tomando uma acção particular.

•
Minimize os impactos limitando o grau ou magnitude da acção de sua implementação.
•
Rectifique os impactos reparando, reabilitando ou restaurando características meio ambiente afetado.
•
Reduza ou elimine impactos o tempo todo realizando actividades de manutenção e preservação durante a vida do projecto.
•
Compense os impactos substituindo ou providenciando recursos ambientais que são, ou poderiam ser, afectados pela acção. (A compensação poderia incluir, por exemplo: intensifique o valor ecológico de outra área alagada ou protegida, se você destruiu alguma. Ou poderia ser o abastecimento ou substituição de moradia ou terra para uma população reassentada. Geralmente, é mais fácil providenciar compensação para pessoas que providenciar substituição ou

Se o diagnóstico identificou algumas actividades como EXCLUSÕES CATEGÓRICAS, estas também são documentadas na Secção 4.1 do IEE
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Quando desenhar as medidas de mitigação:
Planeje o custo e a construção no orçamento. Se estiver muito caro considere um redesenho.

Identifique quem é responsável por cada aspecto da mitigação.


compensação para.ambientes biofísicos). Observe que providenciar compensação requer uma estimativa do nível de compensação providenciado. Esta volta requer uma metodologia para avaliar o dano ambiental causado pela actividade proposta.

•
A Monitoria de impactos de uma actividade pode ser considerada uma forma de mitigação quando as decisões são incertas e a Monitoria torna-se uma forma de consentimento entre  afectados, para ser usado para ajudar a definir estratégias compartilhadas para o direccionamento de problemas futuros assim que eles são identificados.

Note que as categorias de mitigação acima foram organizadas de acordo com o desejo de cada um. Em outras palavras, para evitar os impactos é preferível rectificar os impactos ou providenciar compensação para eles.

Elementos de um plano de mitigação ambiental ou plano de administração são resumidos no Quadro 4.J.

Resultados chaves para considerar no desenvolvimento de suas estratégias de mitigação

O resultado mais importante para considerar no desenvolvimento de uma estratégia de mitigação centra-se em torno do custo e responsabilidade final:
•
Como são os custos das medidas de mitigação com relação ao custo do projecto? Se elas são mais de dez porcento do custo, talvez você deveria recomendar um redesenho do projecto.

•
Quais co-benefícios, se existe algum, provavelmente resultem das medidas de mitigação?

•
Quem será o responsável pelo desenho, implementação e Monitoria da efectividade das medidas de mitigação?

É muito importante incorporar todas as medidas de mitigação e Monitoria na licitação ou proposta, se contratos para construção  são necessários como parte de uma actividade. Estas poderiam ser medidas de mitigação relacionadas com a construção (tais como: diminuição da erosão do solo, protecção da vegetação durante a construção, restauração de uma paisagem ou protecção de práticas ambientais saudáveis na construção de acampamentos). Elas podem incluir medidas de mitigação necessárias durante a operação (e.g., os métodos empregados para prevenir a contaminação dos suprimentos de água nos projectos de água e saneamento ou a disposição de lixo médico nas instalações de saúde.). Elas também podem estender-se para medidas que necessitarão ser tomadas no fim da vida útil do projecto ou quando a infra-estrutura for finalmente abandonada ou substituída, e.g., o fechamento de estradas velhas, pedreiras, poços, latrinas, minas, etc.

Na preparação de sua documentação ambiental, você pode não ter tempo ou recursos para avaliar ou desenvolver medidas de mitigação e Monitoria para todos os impactos potencialmente adversos. Sua Matriz de Impacto do Projecto (Leopold) (Tabela 4.4) pode ser usada para ajudar a identificar aqueles impactos que mais necessitam mitigação e outros que podem ser considerados somente se o tempo e os recursos permitirem. (Veja Anexo E para exemplos). Por exemplo, em um projecto de estrada rural, os impactos de erosão causados pela água podem requerer muito mais atenção de mitigação que o potencial de um impacto adverso da emissão de hidrocarbônicos do tráfego de uma estrada. 
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Observe:
para actividades BDCHR, actualizações em mitigação e Monitoria devem ser incluídas no Relatório Anual do Estado Ambiental

(annual Environmental Status Report) (Veja Capítulo 3.2) 



Observe que exemplos de tabelas de mitigação e Monitoria são apresentados no Anexo E.

Identificar as Necessidades de Monitoria

Além da Monitoria das medidas de mitigação chave para determinar se elas estão alcançando o resultado esperado, pode haver impactos ambientais potenciais dos quais você não tem certeza que podem acontecer ou que podem requerer mitigação. Estes impactos potenciais também são candidatos à Monitoria. Certas medidas mitigativas podem requerer manutenção periódica. Estas também são candidatas à Monitoria. O Quadro 4.K descreve elementos básicos de um plano de Monitoria.

Devido a que a Monitoria pode ser um empreendimento custoso, considere:

•
A Monitoria é necessária?

•
Foram feitas comparações com a situação básica, um controle de lugar/localização, ou ambos?

•
Com que frequência os indicadores devem ser monitorados?

•
Quem, especificamente, será o responsável pela Monitoria? Que classe de experiência eles podem necessitar?

•
Qual será o custo aproximado (incluindo preço de pessoa por dia, no mês ou ano, se você pode calcular isto) para medir cada indicador? O orçamento da mitigação e Monitoria pode ser sustentado o tempo suficiente para providenciar dados úteis?
•
Os indicadores de efectividade da mitigação podem derivar-se dos dados já colectados? Poderiam os dados colectados contribuir para os esforços de Monitoria nacional, regional ou outros?

•
Os proprietários beneficiários da actividade podem ser envolvidos ou treinados para realizar alguma Monitoria?

•
Como os resultados poderão ser usados e com quem serão compartilhados, tanto pelo propósito da informação quanto pelas acções que necessitam ser tomadas?
•
Como esta Monitoria será incorporada em seu plano de Monitoria global ou projecto?

Quais factores ambientais e indicadores devem ser monitorados? 
Indicadores usados para Monitoria necessitam ser claramente identificados e descritos durante a actividade e o desenho do plano de mitigação. O plano de Monitoria identifica e descreve os parâmetros ambientais e naturais a monitorar, tais como pH, salinidade, produtividade, etc. Eles também identificam indicadores ou “representantes” para usar, medir ou estimar mudanças (presença de plantas em um ambiente específico, plantas com diferentes tolerâncias a mudanças na fertilidade do solo, espécies exóticas, etc.). A selecção de parâmetros a serem monitorados assim como indicadores associados, depende do tipo de actividades e do impacto daquelas actividades no meio ambiente e das medidas de mitigação empregadas. Se especialistas em Monitoria ambiental não fazem parte do pessoal, considere a obtenção de assistência técnica por curto prazo e use uma equipe interdisciplinar.

O plano de Monitoria e mitigação ambiental (ou Plano de Administração Ambiental) pode ser aplicado mais eficazmente onde ele está directamente ligado ao Plano Anual de Trabalho para um projecto ou programa e para um processo de planejamento anual de orçamento.
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O Potencial do abastecimento de água deve ser testado antes de iniciar o desenvolvimento de programas de água

O teste deve incluir arsénico



O caso especial de Monitoria da qualidade da água
O teste e a Monitoria da qualidade da água têm se tornado um tema de muita importância para a USAID e seus Parceiros. A USAID e outros doadores, incluindo a Organização Mundial de Saúde, estão preocupados sobre a frequente ocorrência de contaminadores no abastecimento de água urbano e rural que ameaçam à saúde. Estes contaminadores incluem metais pesados como arsénico, assim como bactérias coliformes, nitratos e nitritos. (Veja Quadro 4.L.)

Antes de iniciar o desenvolvimento de programas com água, os Parceiros da USAID devem avaliar a qualidade da água e levar em consideração os resultados no desenho de desenvolvimento de actividades com água. A Monitoria também deve ser feita para assegurar que a qualidade futura será mantida. Um cabograma oficial da USAID 1998 (98 estado 108651) sobre testes em água potável fornece “orientação suplementar que conduz à USAID 22 CFR 216 Exames Ambientais Iniciais (IEE) e Avaliação Ambiental (EA) quando os capitais das actividades envolvem água potável.” A referência a este cabograma é feita no Quadro 4.L).

Esta orientação está sob desenvolvimento como pesquisa continua sobre o campo de avaliação do arsénico e mitigação. Você deve considerar as seguintes questões:

· O que deve ser testado? Onde? As respostas dependem de factores que incluem, mas não estão limitados por, as condições da hidrogeologia da área, natureza do fluxo padrão da água superficial e dos lençóis freáticos e quantidades, ou proximidade às potenciais fontes de contaminação (às vezes a algumas milhas da actividade de desenvolvimento de água proposta).
· Com que frequência os testes necessitarão ser feitos? É importante um teste sazonal?

· As amostras de inspecção serão suficiente? Todos os poços necessitam ser testados para tudo? Por exemplo, se os poços são, todos, parte de um aquífero uniforme, em formações geológicas uniformes, poderia uma única amostra ser suficiente? Se a hidrogeologia é conhecida como variável, ou se é muito pouco conhecida, qual deveria ser o caminho?

· Como serão feitos os testes? Quem os fará? Quanto custarão? Novamente estas respostas são formadas pelas condições da hidrogeologia e conhecimento ou potencial das fontes de contaminação, mas eles são também determinados pelo contexto geográfico e disponibilidade humana e recursos financeiros. Por exemplo, quais são os custos e vantagens laborais fazendo os testes e analisando as amostras no campo, em lugar de enviá-las ao laboratório? Quais são as vantagens/desvantagens dos kits em contraste com o trabalho de laboratório, levando em consideração factores tais como confiabilidade, bem-estar e custo de transporte, tempo requerido para receber e aplicar os resultados da análise, etc.

· De quem deveria ser usada a qualidade de água padrão? da Organização Mundial de Saúde? dos países anfitriões? da Agência de Protecção Ambiental dos Estados Unidos? de outros?

· Se o teste revela que a qualidade da água é mais baixa que o padrão combinado, que medidas de mitigação estão disponíveis?
As questões precedentes podem ser relativamente fáceis de responder, ou relativamente difíceis. As respostas devem ser normalmente desenvolvidas baseando-se em caso por caso.
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Não há um “requerimento” para o teste de qualidade de água - isto é assunto de conveniência. Faça o que faz sentido baseado na experiência e na realidade local. Obtenha perto de meia dúzia de amostras de parâmetros chaves no começo, e duas vezes ao ano, ou mais frequentemente se o solicitarem, pode de facto ser uma melhoria significativa sobre as práticas do passado e um passo mais na ajuda de melhorar a saúde e bem-estar da população urbana e rural. Lembre-se de consultar os membros da comunidade sobre seus problemas percebidos com respeito à qualidade da água e como o pensamento deles pode ser melhorado. 

Mais informações e recursos sobre o tema de abastecimento de água estão nas Normas de Procedimentos Ambientais para Actividades de pequena escala da USAID na Ásia e Próximo Oriente (USAID’s Environmental Guidelines for Small-Scale Activities in Asia and the Near East (disponível para baixar no www.ane-environment.net). Procure conselhos, quando necessário, de seu MEO, REO (se existe algum em sua região), ou seu geográfico ou BDCHA BEO.
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4.7. Passo 6: Capa dos Factores Ambientais em Conformidade com a Norma
Completar a Capa dos Factores Ambientais em Conformidade com a norma é o último passo no processo do IEE. A Capa é auto-explicativa e simplesmente resume as seguintes informações:

•
Actividade básica ou informação do projecto

•
Se a Capa apoia uma nova actividade, ou se ela é submetida ao apoio de uma actividade modificada (e assim corrige a documentação ambiental pré-existente).

•
Tipos de avaliação/resultados do IEE recomendados (Exclusão Categórica, Determinações Negativas, Determinações Negativas com Condições, Adiamentos)
A Capa também:

•
pede um ou dois parágrafos de resumo das actividades cobertas pelo IEE

•
pede um resumo das descobertas do IEE. Isto pode ser fornecido no formulário da tabela.
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Capítulo 5.
Perguntas Frequentes sobre Conformidade com a Norma

As seguintes são as perguntas mais frequentes apresentadas pelos usuários do Manual da Documentação ambiental para USAID Título II Patrocinadores, o documento que antecede a este EPTM. Estas questões aumentam frequentemente quando PVOs e outros profissionais das ajudas alimentícias começam o processo de entender e responder aos Procedimentos Ambientais da USAID. Para ajudar nas referências cruzadas, as questões estão organizadas tematicamente. As questões em si, parafraseadas e combinadas, estão em negrito.

5.1. Entendendo a razão para a conformidade
5.1.1 Porque se requer de conformidade com as regulamentações ambientais da USAID?
Os requerimentos em sua origem são congressionais, mas a razão para sua existência é pratica – levando em consideração factores ambientais dá sentido ao desenvolvimento. As Actividades, projectos e programas têm sua sustentabilidade intensificada através da revisão ambiental e avaliação na fase do desenho – e isto é do que se trata a regulamentação.

5.1.2 O que é a Regulamentação 216
A Regulamentação 216 é o termo taquigráfico normalmente usado pelas Agências de Procedimentos Ambientais, as quais estão codificadas no Código da Regulamentação Federal (CFR) como 22 CFR Part 216 (também referido informalmente como Reg. 216 or Reg. 16).

5.1.3 O que acontece se uma actividade é empreendida sem uma análise ambiental adequada
A USAID e todos aqueles envolvidos no processo de certificação estão abertos a uma potencial demanda e o bom nome de todos aqueles que estão envolvidos são postos em perigo. O mais importante, sem uma revisão ambiental e um desenho ambiental saudável essencial, uma actividade não pode produzir os resultados procurados e não pode ser sustentável. Além disso, os fundos da USAID não podem ser destinados a menos que as actividades recebem a priori uma conformidade com a Reg. 216 do BEO apropriado.
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5.2. Responsabilidades e Tempos de Execução
5.2.1 Qual é o tempo de execução para a Conformidade da Norma Ambiental?
•
A documentação ambiental deve iniciar-se o mais rápidamente possível e ser completada prontamente.

•
Todos os Programas ou Projectos Propostos ou Correcção da Proposta enviada devem incluir um IEE ou pedido Categórico esclarecido pelo Director da Missão ou a pessoa designada por ele (normalmente um MEO), a menos que um IEE ou Exclusão Categórica para o respectivo projecto já tenha sido aprovado pela USAID. 

•
Toda revisão do projecto ou programa anual BDCHA deve ser acompanhado pelo Relatório do Estado Ambiental como resumido na Secção 3.2 do EPTM.

•
A USAID continuará a oferecer treino em análise ambiental para os Parceiros da USAID e seus contratantes ou colaboradores.

5.2.2 Quem faz o quê?
Parceiros: Os Parceiros da USAID prepararão uma análise ambiental de suas actividades, as quais formam a base da documentação ambiental apropriada da USAID. Além do EPTM, o pessoal do Parceiro pode aproximar-se à experiência do exterior (MEO, REO, consultores locais ou dos Estados Unidos como necessário). A documentação ambiental é incorporada pelo Parceiro no processo de desenho.

Os Parceiros devem solicitar uma revisão da Missão e esclarecimento sobre sua documentação ambiental antes da submissão oficial da proposta a Washington. O mesmo deve ser feito com o Relatório do Estado Ambiental e o IEE/Correcções da Exclusão Categórica. A documentação ambiental, marcada como rascunho, pode ser enviada informalmente através da Missão para o Oficial do Escritório Ambiental. Se a documentação é enviada com a proposta sem haver sido esclarecida pela Missão, o Parceiro deve assegurar que ela está claramente rotulada como “RASCUNHO – Ainda não foi esclarecido pela Missão” e datada (assegure-se que seu computador não põe a data automaticamente, então você poderá localizar possíveis revisões futuras). Todo rascunho da documentação Reg. 216 deve ser devolvido à Missão para esclarecimento requerido e a Missão pode pedir as revisões para garantir que os objectivos da Missão, considerando as condições locais e a consistência com a documentação ambiental de outros Parceiros no mesmo país, sejam alcançados. Os Parceiros primeiro submetem a documentação ambiental ao Oficial da Missão Ambiental da USAID. O MEO obtém um esclarecimento da Missão e submete ao REO, se existe e ao BEO.

As Missões da USAID: A MEO avalia a informação, recomenda como uma actividade dever ser classificada e trabalha com o Parceiro para finalizar a documentação. Assim, é importante para o Parceiro discutir a preparação com a Missão antes de montar a documentação. É uma prática comum para o MEO esclarecer sobre a documentação e para o Diretor da Missão aprová-la. 
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O Director da Missão ou a pessoa designada por ele deve esclarecer o IEE ou o pedido de Exclusão Categórica antes do final da aprovação da documentação ambiental pelo BEO na USAID/Washington. No caso de Documentação Ambiental de Título II, o Oficial da Missão da USAID Alimentos para a Paz também deve esclarecê-la e a documentação deve ser enviada ao BDCHA BEO para sua aprovação.

Nos comentários de Missão e/ou cabograma de aprovação sobre o programa proposto, a correcção ou o projecto, a Missão deve declarar que está de acordo com a documentação ambiental. 

USAID/Washington: O IEE tem que receber a concordância do BEO como o último passo no processo de aprovação do BEO da USAID. Os Parceiros da USAID estão livres para enviar cópias de informação da documentação ambiental ao Oficial Ambiental e para procurar uma guia de peritos do BEO durante a preparação do IEE e o processo de desenho do projecto. Porém, desde que o IEE/ Exclusão Categórica ou Correcção do IEE seja primeiro esclarecido pelo Director da Missão, ou uma pessoa designada por ele, antes da aprovação final pela USAID/Washington, todos os rascunhos circulados para comentários e/ou informação ao BEO ou ao REO devem ser claramente marcados como tal.
Seguindo a revisão do IEE pela Missão e USAID/W, pode pedir-se ao Parceiro da USAID modificar os desenhos da actividade corrente ou os orçamentos. Uma EA (uma análise mais abrangente que um IEE) pode ser requerida se o IEE recomendar uma Determinação Positiva, i.e., quando consequências (adversas) ambientais significativas tenham sido identificadas no IEE e no processo de aprovação. É uma boa ideia dar ao BEO uma pessoa “esperta” que faça um seguimento da proposta para evitar surpresas e ajudar a responder perguntas específicas.
5.2.3 O que acontece se o IEE está escrito, mas a actividade foi subsequentemente mudada ou eliminada da proposta?
Algumas vezes os IEE podem ser escritos por grupos de actividades que são modificadas ou até eliminadas da proposta (se são feitas mudanças muito grandes) durante o projecto formal ou aprovação do programa. O que acontece se o IEE for aprovado antes da aprovação da proposta final, assim  fazendo-a inconsistente com o programa ou projecto que realmente está sendo implementado?

O Parceiro dever ser responsável por fazer as necessárias revisões na documentação ambiental e procurar o acordo e aprovação da mesma. Reveja novamente a Secção 3.4 do EPTM com respeito a papéis e responsabilidades.

Se um IEE foi submetido e aprovado pelo MEO e pelo BEO, mas há mudanças na proposta, a pessoa principal para a proposta do Parceiro deve informar ao pessoal responsável da preparação da documentação Reg.216 no campo (e o BEO e o MEO) que o IEE revisado deve ser preparado de acordo com o documento final da proposta. Se a proposta for revisada em Washington, então o parceiro deve trabalhar em um mecanismo por meio do qual o BEO é informado e envie o IEE de volta à Missão para trabalhar novamente com as revisões da proposta.

Em nenhum caso, uma observação com respeito às revisões necessárias e feitas deve acompanhar uma re-submissão e a data e a sequência das submissões devem estar claramente anotadas para a informação dos MEO e BEO.
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5.2.4 A aprovação da proposta é contingente com aprovação ambiental?
Questões específicas sob este tópico incluem: A proposta é aprovada antes que a documentação ambiental seja aprovada, ou somente depois da aprovação da documentação ambiental (isto possivelmente seja um IEE ou Exclusão Categórica)? A designação de fundo depende da aprovação da documentação ambiental? Poderia a proposta ser aprovada, mas os fundos ainda não serem destinados até depois da aprovação da documentação ambiental?

Em princípio, a documentação ambiental aprovada completamente é para ser submetida com a proposta ou Projecto ou Correcção do Programa, porque futuras designações de fundos não podem ser feitas até que a documentação seja aprovada e a aprovação da proposta ou correcções não serão possíveis a menos que haja uma documentação ambiental adequada.

5.2.5 As EAs podem ser financiadas com dinheiro de DAP?
Questões específicas sob este tema incluem: O que acontece se eu faço um IEE e o submeto com minha proposta, mas o IEE recomenda uma determinação positiva indicando que eu necessitarei fazer uma EA? Posso usar dinheiro que devo obter através da proposta e gastá-lo no processo da EA assim que estiver em conformidade?

Os Parceiros devem adiar as actividades afectadas pela EA, mas poderiam estar aptos para implementar outras actividades aprovadas. Os Parceiros poderiam pedir uma Exclusão Categórica para conduzir eles mesmos o estudo, mediante 22 CFR 216.2 (c)(iii). Se uma EA é necessária, os parceiros deveriam apresentar um orçamento para isto, pedindo fundos de 202(e). É recomendado que a provisão para a revisão ambiental relacionada com o IEE seja feito como uma linha de itens nos componentes da monetização do orçamento como submetido com o projecto ou programa proposto. Nos casos anteriores, atuais e posteriores fazer o orçamento pode requerer uma correcção do orçamento propondo uma transferência de fundos de uma ou mais linha de itens para uma linha de item de IEE/EA. Uma explicação de como a transferência é feita, sem comprometer o planejamento das actividades ou o orçamento que foi originalmente designado para apoiar, deve-se acompanhar o pedido de correcção (Veja também a Secção 5.6.1)

5.2.6 A documentação ambiental deve ser refeita cada vez que uma correcção do projecto ou programa é submetido?
Contudo, a necessidade de submissão da correcção não inclui uma aprovação prévia da documentação ambiental (e.g., um IEE), se as documentações já foram aprovadas pela USAID e estas actividades não sofreram mudanças.

Porém, Relatórios de Estado Ambiental anual devem ser preparados para todos os programas e projectos. Em 2-10 páginas o Relatório discute o estado dos planos de mitigação e Monitoria ambiental. As instruções para preparar o Relatório de Estado Ambiental o ajudam a determinar se a documentação ambiental previamente aprovada necessita ser corrigida devido às mudanças nos planos de actividade de mitigação ou Monitoria. O formato e instruções são encontrados na secção 3.2

Observe: Se a submissão do Parceiro contém mudanças que requerem uma Correcção do Projecto ou Programa, isto também incluirá correcção na documentação ambiental Reg. 216. 
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5.2.7 Por que a documentação ambiental requer a conformidade e o esclarecimento da USAID/Washington?
A USAID tenta autorizar os Parceiros e as Missões USAID a tomar decisões por si mesmas e incrementar suas responsabilidades para a conformidade com a Reg.216. Porém, por estatuto, a USAID não pode delegar completamente autoridade para tomar decisões ambientais  desde o BEO no campo sob o processo de conformidade da Reg. 216. As Regulamentações não podem ser mudadas internamente pela USAID, já que elas são estabelecidas por Regulamentações Federais que só podem ser mudadas através de um processo que envolve notificações formais, revisão pública, comentário público e publicação do novo rascunho e regulamentações finais no Registro Federal. Apesar disso, a aprovação e o processo de conformidade não devem causar demora na maioria dos casos. Os BEOs normalmente tomam decisões rápidas.

As regulamentações estipulam que a decisão final sobre o significado dos impactos ambientais e o nível apropriado de documentação deve ter a conformidade do BEO na USAID/Washington. O BEO também concordará ou pedirá reconsideração pelo oficial que tomou a decisão limiar. As diferenças de opinião entre estes oficiais são submetidas primeiro à Agência do Coordenador Ambiental para resolução ou (em raras circunstâncias) são passadas ao Assistente do Administrador (216.3(a)(2)).

A conformidade do BEO fornece um controle contra erros inadvertidos, assim como a possibilidade de que um escritório de implementação poderia minimizar temas ambientais para expedir uma actividade. Além disso, muitas Missões não têm pessoal completamente familiarizado com as regulamentações e não estão aptos para o nível de conhecimento requerido. É trabalho do BEO preocupar-se sobre a regulamentação e o meio ambiente.
5.3. A documentação de conformidade ambiental
5.3.1 Se um programa ou projecto contém muitas actividades, devo submeter documentação ambiental separada para cada actividade?
Normalmente não. Você pode cobrir várias actividades em um único documento. O EDG e a guia adicional de conformidade, neste manual, (Veja Secção 3 e 4) explica como fazer isto. Se o propósito consiste em um conjunto de diferentes actividades, tais como crédito agrícola, irrigação e/ou construção de estradas, faz sentido organizar Secções 1.0 a 4-0 do IEE sob um tópico da actividade então os grupos de actividades são analisados separadamente por sector (área temática). Assim, as secções podem ser repetidas por cada grupo de actividades, e a Secção 5 do IEE e o resumo da Capa pode se tornar a sinopse de todas as partes. Veja também a resposta na Questão 5.4.2.


[image: image1]
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5.3.2 O que o Parceiro faz se as actividades não são conhecidas em detalhe no momento em a proposta é submetida?
Considere um Adiamento ou a preparação de um IEE Guarda-chuva. O Anexo F fornece informação sobre a preparação da documentação ambiental que pode ser submetida com a proposta quando as actividades ainda não foram desenhadas completamente. O Anexo F também fornece uma guia de como fazer uma avaliação subsequente e revisões ambientais destas actividades como elas foram desenhadas, sem requerer que cada submissão receba aprovação da USAID/Washington. 

5.3.3 Se os adiamentos não são encorajados, por que eles são dados como uma opção?
Os Adiamentos somente postergam o inevitável, mas eles ganham tempo e permitem a você separar as actividades que podem continuar daquelas que não podem. Os Adiamentos podem ser inevitáveis em certas situações onde alguns elementos da proposta necessitam mais definição (e.g., localização específica, natureza e tempo) antes de poderem ser revisados ambientalmente. As decisões sobre a implementação daqueles elementos são também adiadas e não se fará a entrega de recursos. Propostas de actividades múltiplas normalmente têm uma combinação de múltiplas determinações, das quais o adiamento necessita ser uma opção disponível. Em situações onde o adiamento poderia ser apropriado, uma Determinação com Condições envolvendo processos de diagnóstico de revisão é uma alternativa viável (veja Anexo F)


5.4. Análise Ambiental
5.4.1  Há uma maneira recomendada para organizar as actividades propostas com a finalidade de tomar a decisão ambiental?

Para desenhar o grupo ou conjunto de actividades e intervenções na proposta do Parceiro da USAID, e preferivelmente paralelo ao formato de seu plano de execução-Monitoria e modelo estratégico, você poderia identificar a natureza e escala das actividades, distribuição geográfica e a proporção relativa de recursos dedicados às actividades. As decisões ambientais são basicamente, lugar específico e actividade específica, então tendo senso de localização e características da actividade permitirá avaliar o potencial global dos impactos ambientais, assim como o esforço na preparação da documentação.

Você pode organizar esta informação em uma tabela (veja Tabela 2.1). Observe que este exercício preparatório fornece uma visão geral, então somente as figuras aproximadas são necessárias para chegar a uma ordem de magnitude razoavelmente exacta. Com esta informação na mão, use o EPTM. O formato apresentado tenta ser apenas uma guia e não significa o único caminho para apresentar esta informação. Modifique o seu de acordo com suas necessidades. Os passos subsequentes na preparação da documentação podem requerer outras tabelas e formatos de relatórios apropriados à natureza e localização das actividades.                
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5.4.2  Se a proposta consiste em um grande número de actividades, qual é a melhor maneira de organizar o IEE?
Isto é, existe uma maneira de organizar o IEE para diminuir as repetições e facilitar a preparação e a revisão?

Para programas multi-sectoriais é mais fácil manter a Capa de Conformidade Ambiental e o Resumo como são, mas para simplificar o processo de documentação, sugerimos ao Parceiro realizar uma série de documentos que seguem o formato do IEE, mas separados por sector, e.g., estradas, agricultura, saúde, conservação do solo, etc. Também se recomenda que o relatório para o primeiro sector contenha antecedentes relevantes para o sector e para o programa (sem descrever o programa inteiro). Se há partes da Secção 1 do IEE que podem ser aplicadas em outros sectores, elas não necessitam ser repetidas na documentação do seguinte sector, mas pode ser feita uma referência cruzada. Isto também pode ser possível para a Secção 2 do IEE País e Informação Ambiental com uma referência cruzada similar. Vá às Secções 4.2 e 4.3 do EPTM para uma discussão mais detalhada deste tema.

5.4.3 Quando uma documentação ambiental programática é melhor (vs. Documentar cada actividade individualmente)?
Uma análise ambiental é necessária antes e como entrada para qualquer IEE, EA ou PEA. O caminho para conduzir uma análise ambiental depende se as actividades propostas são genéricas ou de um lugar específico. Muitas actividades de lugar específico, como uma irrigação, requer uma análise específica do lugar com um IEE “clássico” ou como parte de uma revisão posterior conduzida sob IEE “Guarda-chuva” (veja Questão 5.3.2).  Se a escala da actividade é “significativa” (uma determinação positiva) normalmente necessita uma EA. Um grupo de actividades similares em uma região também pode ser tratado dentro do modelo de uma PEA.  Actividades mais genéricas, como erosão do solo e construção de terraços em muitos locais dentro de uma área particular, pode ser analisado como um grupo em um IEE “clássico” ou, se um IEE Guarda-chuva foi preparado, agrupado similarmente e analisado como parte de uma revisão ambiental de um IEE posterior. Como no exemplo de muitas actividades em lugares específicos, as actividades consideradas “significativas” normalmente requerem uma EA ou PEA.

5.4.4 Como posso saber se a escala ou magnitude de minhas actividades resultam em efeitos significativos?
A Reg. 216 não é clara sobre qual escala ou magnitude da acção ou grupo de acções proposto é considerado significativo e que poderia levar a uma EA.Por exemplo, na interpretação dos pedidos de conformidade da Reg.216, certas especificações como as que constituem um dano “grande” vs “micro”, projecto de irrigação “principal”, etc., não foram dadas.Sem estas informações como os preparadores da documentação ambiental podem fazer determinações sobre suas actividades? Aparentemente necessitam mais especificações.

O verdadeiro propósito de um IEE é dar as recomendações iniciais com relação à decisão final, baseado na análise ambiental. Lembre-se também 
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que chegar a conclusão sobre o que constitui escala “significativa” ou magnitude para as actividades é uma matéria a ser discutida entre profissionais. As decisões de escala e magnitude frequentemente envolvem decisões subjectivas antes que objectivas, dependendo do contexto ambiental, e.g., uma mesma intervenção perto de uma área protegida pode ser “significativa” e “não significativa” em outra localização. Tomar estas decisões é muito útil para formar e envolver um grupo com uma variada habilidade ambiental neste tipo de decisões.

Em alguns casos, a Missão USAID pode ficar responsável em adquirir especificações e dados já desenvolvidos (por exemplo, pelo governo do país anfitrião) e para identificar parâmetros necessários para ajudar os Parceiros da USAID a tomar suas decisões. Embora estes tipos de especificações não estejam normalmente disponíveis, os Parceiros podem continuar com uma análise ambiental, começar o processo de documentação ambiental e identificar as medidas de mitigação e Monitoria a serem tomadas para assegurar que a actividade é sustentável e não causará danos não intencionais ao meio ambiente.

Além disso, a análise ambiental serve como um processo informal para a identificação de medidas de mitigação ligadas à implementação da actividade. Este processo dar-lhe-á um senso da escala e magnitude dos impactos potenciais. Comece a análise ambiental simplesmente listando todas as categorias da actividade e centre-se na colecta de informação daquelas actividades que você considera que não são categoricamente excluíveis. Esta informação será essencial para o IEE. Se você acredita que suas actividades não terão efeitos (adversos) significativos, explique a razão em seu IEE.

Lembre-se que o processo do IEE Guarda-chuva (o qual providencia uma Determinação Negativa com Condições) pode ser usado se você tem um grande grupo de actividades múltiplas e a maioria de suas actividades são de pequena escala e ainda não têm muitos detalhes definidos. No curso de refinação de outras ferramentas de revisão ambiental para situações  e específicas do país, incluindo IEE específico do país e formas de diagnóstico ambiental posterior ao IEE sob um processo de IEE Guarda-chuva você deve esperar a desenvolver especificações adicionais para o que localmente se considera uma escala ou magnitude “significativa”.
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Decisão Limiar











Para Actividades Novas:





Combine os resultados da avaliação com a documentação ambiental requerida.





Leia as descrições da documentação que seguem neste capítulo.














Terras agrícolas





Espécies em pregigo





Ecossistema de terras alagadas





ecossistemas aquáticos
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Qualidade do ar





Qualidade de água subterrânea
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informação da lugar





Indicação de quantidade típica e escala  de cada lugar





resultado da avaliação





IEE recomendado Decisão Final








Quadro 2.A 


Resumo de “Excepções” 


Excepções são essencialmente situações de emergências e incluem





Assistência em desastre internacional-i.e, situações nas quais uma resposta imediata é requerida e não há outras alternativas imediatas E.g:





Emergência na recolocação de vítimas de inundação


Estabelecimento de acampamentos de refugiados para a população rural envolvida em guerra civil 


Emergência médica de infra-estrutura, materiais e equipamentos para vítimas de guerra. 





Outras situações de emergência (requere aprovação formal do Administrador A/AID) ou do Assistente Administrativo (AA/AID) 





Circunstâncias com uma “excepcionalmente sensível política estrangeira” (requere aprovação formal  A/AID ou AA/AID





Quadro 2.B


Resumo das actividades qualificadas normalmente como Exclusões Categóricas


Educação, treinamento ou assistência técnica





Pesquisa experimental limitada





Análise, estudos, palestras, encontros





Transferência de informação ou documentos





Apoio institucional geral





Capacitacão Institucional para o desenvolvimento





Nutrição, saúde, população e actividades de planejamento familiar (excepto para construção)





NOTA: As Exclusões Categóricas também incluem situações nas quais a USAID não tem controle direto sobre a actividade. Incluem os exemplos:





Apoio para instituições de  créditos intermediários se a USAID não revisa ou aprova empréstimos ou projectos nos quais a USAID é um doador minoritário.





Programa de Importação de Mercadorias (CIPs), quando a USAID não tem conhecimento ou controle sobre o uso.





Comida para desenvolver programas sob Título III, quando a USAID não tem conhecimento ou controle específico; e





Concessão a PVOs quando USAID não tem conhecimento ou controle





Quadro 2.C


Actividades de  desenvolvimento  comuns que podem desencadear em uma EA


 Actividades de desenvolvimento que bem poderiam invocar uma EA se elas envolvem os seguintes tipos de acções:





Irrigação ou administração da água incluindo represas





Nivelação da terra para agricultura e drenagem





Agricultura de larga escala e mecanização





Desenvolvimento de novas terras





Reassentamento





Construção de estradas de penetração ou melhorias de estradas


.


Plantas de energia





 Plantas industriais





Água potável e esgoto, a menos que seja em pequena escala





Actividades que põem em risco espécies de plantas ou animais em perigo ou ameaçados, biodiversidade ou habitat crítico





Obtenção ou uso de pesticidas





Actividades que acfetam adversamente floresta tropical relativamente intacta





Quadro 2.D


O que é um IEE?


Um IEE é uma revisão de um efeito ambiental, razoavelmente previsível, da acção proposta. Os IEEs também identificam a mitigação e Monitoria das acções necessárias.





Um IEE é uma versão aperfeiçoada e simplificada do estudo da avaliação ambiental completa (EA) (veja a seguir). EAs só são conduzidos se o IEE indicar que uma actividade provavelmente resulta em efeitos ambientais adversos significativos 





Documento Conceitual ou Proposta





Actividade Documentada, Programa ou Concessão/Sub-concessão


(descrição detalhada do programa ou projecto proposto)





Avaliação Ambiental (EA) ou Declaração de Impacto Ambiental (EIS) provavelmente requerido


per 22 CFR Part 216.2(d)





Sem condições





com condições





PROCEDA COM A ACTIVIDADE OU PROGRAMA PROPOST





PROCEDA COM ACTIVIDADE OU PROGRAMA, SUJEITO A CONDIÇÕES**


(E.G. MITIGAÇÃO MONITORIA)





Se guarda-chuva ou programa de 


sub-concessão





Revisão Ambiental ou Actividade de Concessão**





Adiado





Não requer documentação ambiental





Submeta a capa o pedido de Exclusão Categórica.





Submeta a capa e IEE


• Um único IEE pode direcionar múltiplas actividades.


• O IEE também pode direcionar Exclusões Categóricas





Quadro 3.1


Delineação Básica do IEE


Dados do Programa/Actividade/Preparador:





1	Antecedente e Descrição da Actividade


1.1  Propósito e Definição de âmbito do IEE





1.2 Antecedente





1.3 Descrição da Actividade





2	País e Informação Ambiental (Informação Inicial)





2.1 Locais Afectados


2.2  Procedimentos e Políticas Ambientais Nacionais (do país anfitrião, ambos com respeito à avaliação ambiental geral e qualquer requerimento particular do sector/actividade)





3	Avaliação do Potencial do Impacto Ambiental





4	Determinações Recomendadas e Acções de Mitigação (incluídas avaliação e Monitoria)


4.1  Determinações Finais Recomendadas e Condições (incluídas as  justificações das exclusões categóricas identificadas durante o diagnóstico)





4.2  Mitigação, Monitoria e Avaliação





Marque e date claramente o rascunho da documentação!


Todos os rascunhos circulados para comentários e/ou informação devem ser claramente marcados com a data e “RASCUNHO-Ainda não está aprovado pela Missão”





Quadro 3.2


EAs como oportunidades de capacitação institucional 


A capacidade da administração ambiental do país anfitrião é essencial para o sucesso dos esforços do desenvolvimento económico. 


A oportunidade limitada dos profissionais, do país anfitrião, para praticar suas habilidades é uma das maiores barreiras na criação de capacidade institucional nesta área.


Portanto o processo do definição de âmbito e da EA deve empregar expertos do país anfitrião na maior quantidade possível.


A colaboração do país anfitrião através do processo de definição de âmbito e da EA ajuda a construir a capacidade institucional e desenvolvimento do país em acesso específico à avaliação ambiental, mitigação e administração estratégica.





A EA ou PEA completas devem ser compartilhadas com as autoridades do país anfitrião. A disseminação pública e revisão dos documentos é estimulada.





Quadro 4.A


Delineamento básico do IEE








Dados do Programa/Actividade/Preparador:





1	Antecedentes e Descrição da Actividade


1.1 Objectivo e Definição de âmbito do IEE





1.2 Antecedentes





1.3 Descrição das Actividades





2	Informação Ambiental e do País (Informação existente)





2.1 Locais Acfetados





2.2 Políticas e Procedimentos Ambientais Nacionais


(do país anfitrião, ambos geralmente com respeito à avaliação ambiental; e qualquer requerimento particular do sector/actividade.)





3	Avaliação do Potencial do Impacto Ambiental





4	Determinações recomendadas e Acções de Mitigação


(Inclui Monitoria e Avaliação)


4.1 Determinações Finais Recomendadas e Conclusões (inclui justificação de Exclusão Categórica identificada durante a avaliação)





4.2 Mitigação, Monitoria e       Avaliação








Notas referentes à terminologia da Reg. 216





Determinação “Negativa” vs. “Positiva”. A Reg. 216 usa os termos “negativo” e “positivo” no mesmo sentido de exames médicos. Deste modo, um resultado negativo é o melhor resultado, do mesmo modo que um teste negativo para TB ou HIV indica que o indivíduo NÃO tem a doença.





Efeito “significativo”. “Significativo” não tem implicação de dano ou benefício. Contudo, a linguagem da Regulamentação 216 define “efeito significativo” como sendo uma provável ação   significantemente daninha para o meio ambiente. Um efeito não é considerado significativo quando actividades não são esperadas para serem significantemente daninhas para o meio ambiente biofísico - sob condições normais e com boas práticas. Para evitar confusão, neste manual, nós sempre adicionamos (adverso) à linguagem da Regulamentação 216. (Ex. “efeito significativo (adverso).“)





Quadro 4.B 


Montando uma equipe para o IEE


Se você não está muito familiarizado com a implementação de actividades e realmente inserido nos detalhes, você deve considerar a montagem de uma equipe multidisciplinar com conhecimentos e experiência necessários





Quadro 4.C


Elementos básicos de um processo participativo


•	Trabalhe com as organizações estabelecidas na comunidade local.





•	A participação deve ser facilitada. Ela não ocorre somente com reuniões.





•	Esteja atento com os horários das reuniões e lugares convenientes para a assistência das mulheres.


Providencie treinamento a ambos os géneros para as pessoas das ONGs e PVOs que estarão trabalhando a nível local.





•	Trabalhe com famílias inteiras





•	Assegure que as habilidades de comunicação, discussão e os métodos de inclusão sejam apropriados para a comunidade na qual você está trabalhando





Quadro 4.D


Estilo preferido para escrever os IEEs





Mantenha a escrita simples e clara. Use orações curtas. Evite


o passivo.





Seja breve. Se documentos de apoio são necessários anexe-os ou refira-se a eles. Não reproduza longas passagens no IEE.





Use marcadores, tabelas e outros formatos técnicos para (1) tornar clara a organização e (2) reduzir o tamanho.





Quadro 4.D


Factores e Acções fora de sua actividade as quais podem impactar o futuro do fundamento ambiental.


Estradas estão sendo construídas ou reabilitadas por outros? Há outros projectos em operação ou próximos a serem iniciados?





Esta área tem sido identificada como uma área em crescimento?





Há planos para o desenvolvimento do poder ou distribuição da electricidade?





Há recursos (e.g., mineral ou biológico) que provavelmente será explorado (mineração, extracção) em um futuro previsível?





 Quadro 4.E Elementos principais do ambiente caracterizado em estudos de base


 (seleccione e ponha atenção no que for apropriado a suas actividades)





Geologia—províncias geológicas, formações rochosas, história da estabilidade ou instabilidade geológica.





Topografia—topografia geral da região, topografia específica da área do projecto.





Solos - mapeamento do solo, série de propriedades do solo,  limitações para o desenvolvimento.





Recursos de Lençóis Freáticos — natureza dos cursos dos rios, cobrança de impostos, produção segura e sustentável, localização e profundidade dos poços existentes, qualidade.





Recursos de Águas Superficiais—bacia de drenagem, sub-bacias, corpos hídricos e cursos d’água, classificação regulamentar dos corpos hídricos, regime de correntes, dados da qualidade da água e avaliação, identificação das descargas existentes permitidas às águas superficiais, histórico a longo prazo dos dados das precipitações e características.





Comunidades Terrestres – organização espacial dos tipos de comunidades vegetativas, listado das espécies/abundância vegetativa, listado das espécies/abundância da vida silvestre, registro das espécies de animais e plantas ameaçados ou em perigo.





Comunidades Aquáticas — tipos de habitat aquáticos, listado das espécies/abundância dos animais aquáticos macro-invertebrados e comunidades de peixes, catalogação ecológica dos dados da comunidade.





Áreas ambientalmente susceptíveis—identificação das terras alagadas, planícies alagadas, litoral susceptível, ecossistemas das margens dos rios e dos desertos, ladeiras escarpadas, posição da vegetação madura, áreas de recargas aquíferas, áreas com abundantes espelhos d’água, áreas de afloramento rochoso, terras de agricultura primária e minas. Identificação de áreas protegidas existentes (e.g., parques nacionais e florestas).





Qualidade do Ar—qualidade regional e tendências, dados das estações de Monitoria locais, relatório de excedentes do padrão.





Níveis de ruído—níveis de ruído existentes, fontes de ruídos.





Uso da Terra—padrões existentes sobre o uso da terra na região, planejamento regional para uso futuro, zoneamento. 





Demografia – população recenseada ou estimada, tendências recentes e projecções para a população futura.





Sócio-econômicas – estrutura económica e social das comunidades, percentual de tributação, característica dos tipos de desenvolvimento.





Serviços de Infra-estrutura — tipo e estado de serviços humanos tais como polícia e bombeiros, hospitais, escolas, serviços de utilidade pública, esgoto, abastecimento de água, classificação de detritos sólidos.





Transporte—esquema e funcionamento das rodovias, estradas de ferro, aeroportos; capacidades e demandas existentes e projetadas.





Recursos Culturais—localização e característica dos recursos culturais identificados (arqueológico, paleontológico, histórico, cultural, marcos), potencial dos recursos não identificados presentes na área





Quadro 4.F


Impactos Indirectos: o exemplo de uma represa


 


Considere os seguintes exemplos de uma cadeia de impactos associados com uma represa:





A represa poderia reduzir o fluxo de água rio abaixo.





A diminuição do fluxo da água resulta em um aumento no crescimento de plantas aquáticas,





A concentração da vegetação aquática tende a sustentar a concentração da população de caracóis aquáticos (alguns deles são vectores de esquistossomose)





O aumento da população de vectores de doenças resulta em um potencial aumento da incidência desta doença pelos usuários da água.





Assim, neste exemplo, o impacto de saúde indirecto da represa claramente necessita ser levado em consideração.


 


O crescimento da vegetação pode ser chamado de impacto secundário, o crescimento de caracóis um impacto terciário, etc.





Quadro 4.G:


Características dos Impactos Ambientais


Descrições típicas usadas na identificação dos impactos ambientais incluem:





Magnitude: é a mudança absoluta ou relativa no tamanho ou valor do aspecto ambiental. Duvidosamente é provável na previsão da magnitude da mudança e podem ser necessárias algumas estimativas superiores ou inferiores. 





Direcção: do impacto representará a mudança benéfica ou adversa. É consequentemente importante saber a direcção do impacto assim como são bem vindos os impactos benéficos. São os impactos adversos os que causam mais preocupação.





Extensão: da área afectada pelo impacto – e.g., em hectares de terra de produção agrícola ou quilómetros de rio. Uma diferença aqui entre impactos dentro do lugar e fora do lugar é frequentemente útil.





Duração: é o período no qual o impacto será sentido. Alguns impactos são de muito curto prazo (i.e., durante a construção), alguns podem ocorrer por mais de alguns anos e alguns podem ser permanentes. É frequentemente aconselhável a duração em termos de curto prazo (i.e.,1 ano ou menos), médio prazo (i.e., 1 a 10 anos)  e longo prazo (i.e., mais de 10 anos).





Frequência: refere-se ao período de retorno dos impactos os quais sucedem periodicamente – e.g., problemas de qualidade da água por estações. O período de retorno pode frequentemente ser especificado por intervalos – e.g., anualmente ou menos, 1 a 10 anos, 10 a 100 anos.





Reversibilidade: refere-se à permanência do impacto. Muitas distinções são possíveis aqui. Os impactos podem ser reversíveis pelo significado natural em proporção natural ou ser reversíveis pela intervenção humana a custos razoáveis, ou ser, para todos os propósitos práticos, irreversíveis. Os impactos irreversíveis provavelmente são mais severos quando eles assumem danos permanentes ao meio ambiente.





Probabilidade de Ocorrência: refere-se à possibilidade de impacto particular ocorrer como previsto. Aqui, uma estimativa é feita sobre quão certa a predição do impacto é, dadas a limitações da ciência ambiental. Novamente, o estabelecimento de categorias de análise tais como “definitivo”,  “provável” e “possível” podem tornar-se útil se elas estão bem definidas.	                                                                                           (adaptado de Takawira, 1995





Quadro 4.H


EA versus PEA


Se a actividade é uma de uma classe, então uma EA específica para o projecto será mais apropriada. Se há muitas actividades similares que estão dentro um programa particular ou onde muitos Parceiros da USAID têm actividades similares, uma PEA poderia ser mais aplicável.  Informação adicional na preparação de uma PEA pode ser encontrada no Anexo C. Se a actividade afecta directamente os U.S, o meio ambiente global ou áreas fora da jurisdição de um país, uma EIS (Declaração de Impacto Ambiental) será requerida.





Quadro 4.I


Exemplos de Determinações Ambientais


Exemplo 1: Construção de Posto de Saúde.


Se como parte de uma actividade de saúde, você estivesse construindo um pequeno posto de saúde ou alguma outra facilidade onde fossem dados cuidado e informação de saúde, sua análise poderia necessitar mostrar que a construção e operação destas facilidades não apresentam problemas ambientais especiais (e.g.,não aterra terras alagadas, não afecta habitat ou espécies em perigo, não há condições especiais de erosão ou inundação,  etc.) e o posto de saúde seria construído usando engenharia e práticas de construção padrões. Assumindo que este fosse o caso, o posto de saúde poderia qualificar como determinação negativa sem condições. 





Se, porém, a construção do posto de saúde teve alguma condição de localização especial e o lugar não pode ser modificado para evitar estas condições (e.g., necessidades extraordinárias para ladeiras ou estabilização do solo, controle especializado de erosão, ou necessita desviar o curso de uma drenagem), então se aplicaria uma determinação negativa com condições. Se este posto de saúde era para fazer exames de sangue, usando seringas, criação de lixo biologicamente perigoso, etc., então também se aplicaria uma determinação negativa com condições. As condições poderiam especificar como os efeitos adversos poderiam ser minimizados ou, caso contrário, mitigados (e.g., como lixos biologicamente perigosos poderiam ser descartados com segurança) para evitar dano ambiental ou riscos à saúde humana.





� SHAPE  \* MERGEFORMAT ��





Exemplo 2: Construção de Poços.


Se fosse para desenvolver poços e eles fossem rasos em uma área com suficiente quantidade de água e padrões de “boa prática” para escavação de poços seriam seguidas, uma simples determinação negativa seria suficiente. O IEE poderia afirmar que impactos acumulativos no meio ambiente não seriam preocupantes, que “as melhores práticas” são esperadas para serem suficientes como medidas de mitigação e identificariam qualquer outra medida apropriada que haja sido incorporada no desenho.








Se houveram condições extraordinárias, tais como a necessidade de usar equipamento de construção principal para perfurar vários metros dentro da terra, questões sobre a quantidade suficiente de água ou um potencial para a intromissão salina, então uma determinação negativa com condições relacionada com os métodos de construção, proporção de extracção de água ou monitoria, provavelmente se aplicaria. 





Exemplo 3: Actividade Potencialmente de alto risco


Considere uma actividade na lista que poderia causar uma EA (e.g., aplicação de pesticidas de uso geral ou a construção de represas de 50.000 metros cúbicos de capacidade).








•	Se a escala ou magnitude dos impactos potencialmente adversos poderiam ser evitados ou suficientemente minimizados através do desenho ou medidas de mitigação e Monitoria, então o IEE poderia provavelmente demandar uma determinação negativa com condições.





•	De qualquer modo, se o IEE indica que impactos significativos são ainda provavelmente inalteráveis com as melhores práticas de desenho, mitigação e Monitoria, então é necessária uma determinação positiva. 





Exemplo 4: “IEE Guarda-chuva”


Se um IEE “Guarda-chuva” é usado (Anexo G), a determinação é por definição uma determinação negativa com condições, as condições sendo a subsequente avaliação ambiental e revisão apropriada para o desenvolvimento dos programas envolvidos.  Também normalmente incluído no IEE “Guarda-chuva”, a linguagem do IEE seria um requerimento para a capacidade demonstrada em um desenho saudável, revisão ambiental, mitigação e monitoria e “as melhores práticas”. Este requerimento pode ser direccionado como parte de treinamento pedido para os Parceiros da USAID e incorporação de linguagem específica  em sub-concessão de parceiros ou conformidades de contrato.





Veja o Capítulo 2 para exemplos de Exclusões Categóricas aplicáveis e actividades de alto risco que provavelmente resultem em uma determinação positiva.








Quadro 4.J


Mitigação Ambiental ou Plano de Administração Ambiental


Uma mitigação ou plano de administração ambiental consiste em medidas a serem tomadas durante a implementação e operação para eliminar, compensar ou reduzir impactos ambientais adversos a níveis aceitáveis. Também estão incluídos no planejamento as acções necessárias para implementá-lo, incluindo Monitoria. Durante a preparação de um plano de mitigação, você deverá (a) identificar o grupo de respostas para os impactos potencialmente adversos; (b) determinar requerimentos para assegurar que estas respostas foram feitas efectivamente e a tempo, e (c) descrever os meios para alcançar aqueles requerimentos.





Uma mitigação ou plano de administração ambiental deveria incluir os seguintes itens:





(a)    identificação e resumo de todos os impactos ambientais adversos significativos que foram antecipados;





(b)	descrição e detalhe técnicos para cada medida de mitigação, incluindo o tipo de impacto o qual está relacionado e as condições sob as quais a mitigação pode ser requerida (e.g., continuamente ou no evento de contingências), junto com o desenho, descrição de equipamentos e procedimentos da operação, como apropriado;





(c)    acordos institucionais – a designação de responsabilidades específicas para realizar as medidas mitigatórias (e.g., responsabilidades que envolvem operação, supervisão, fortalecimento,  monitoria da implementação, acção correctiva, financiamento, relatório e treino de pessoal); 





(d)	cronograma de implementação para medidas que devem ser realizadas como parte do projecto, mostrando as fases e em coordenação com todos os planos de implementação do projecto;





(e)	procedimentos de Monitoria e relatórios para (i) assegurar a detecção antecipada das condições que necessitam medidas de mitigação particulares, e (ii) providenciar informação sobre o progresso e resultados da mitigação; e





(f)	integração no custo estimado das actividades e fontes de fundos para ambos, a inversão inicial e despesas recorrentes para a implementação do plano de mitigação.








Para fortalecer a habilidade administrativa ambiental para a implementação, muitos planos de mitigação cobrem um ou mais tópicos adicionais identificados a seguir:





(a)	programas de assistência técnica;





(b)    desenvolvimento de pessoal;





(c)	obtenção de equipamentos e materiais, e;





(d)    mudanças organizacionais.








Vínculos específicos deverão existir para (a) obtenção de fundos, (b) administração e treino (fortalecimento das habilidades locais), e (c) Monitoria. O propósito do primeiro vínculo é assegurar que as acções propostas estão adequadamente financiadas. O segundo vínculo ajuda fixar no plano administrativo global o treino, a assistência técnica, o pessoal e outras fortalezas institucionais necessárias para implementar as medidas de mitigação. O terceiro vínculo é necessário para providenciar uma rota crítica para a implementação, para possibilitar a avaliação do sucesso da mitigação e para servir como método para o aperfeiçoamento de futuros projectos.





(Adaptado de World Bank Environmental Assessment Sourcebook Electronic Copy (1991), usando a palavra chave ‘mitigation’.)





Quadro 4.K


Desenhando um Plano de Monitoria Ambiental


Os planos de Monitoria ambiental diferenciam-se dependendo da severidade dos impactos no meio ambiente e do tipo de factores ambientais que necessitam ser monitorados. Os planos devem exprimir claramente como, por quem e a que custo em recursos humanos e financeiros a Monitoria será efectuada.





Componentes da Monitoria devem descrever como:





(i)	a monitoria será efectuada para determinar se a mitigação está atingindo as expectativas; e





outras actividades serão providenciadas para servir como “luz de advertência” para informar os implementadores da actividade e às comunidades sobre as mudanças que podem requerer mitigações adicionais ( idealmente um esforço dever ser feito para seleccionar indicadores que medem efeitos benéficos e adversos).





O desenvolvimento e a implementação de um plano de monitoria efectivo requer uma aproximação participativa especialmente no desenvolvimento de direcções onde a restrição de recursos financeiros e técnicos pode requerer inovadoras introduções para o envolvimento da monitoria com comunidades locais, fazendeiros, criadores de animais, etc. O envolvimento local na Monitoria pode reduzir a mitigação global e os custos de monitoria e criar maiores domínios e responsabilidades para os Planos de Administração Ambiental. Os resultados da monitoria devem ser fornecidos ao MEO USAID e em alguns casos pode relatar a autorização à instituição do país anfitrião a cargo de meio ambiente, e.g., se a monitoria foi para detectar modelos em toda parte de degradação que autorizam uma vasta área de acção ou política de solução.





Para mais informações sobre Monitoria e mitigação ambiental veja USAID’s Topic Briefing: An Introduction to EIA (disponível para baixar no site: www.encapafrica.org). Também são de interesse particular as tabelas de mitigação e Monitoria contidas no  World Bank’s Environmental Assessment Source Book - Volume II Sectoral Guidelines (1991). Explore também o site IAIA página www.iaia.org





Observação


Este manual é para consulta. Ele não substitui ou descarta o texto da Regulamentação 216





Para Orientação Autorizada, consulte o texto da regulamentação, ou o Oficial do Escritório Ambiental da USAID (Bureau Environmental Officer (BEO)) ou o Oficial Ambiental Regional (Regional Environmental Officer (REO))





Quadro 4.L


Testando Arsénico em Água Potável





O recente interesse sobre o arsénico foi despertado pela situação no Sul de Bangladesh e Oeste de Bengala, Índia, onde uma grande quantidade da população rural tem sido exposta a elevados níveis de arsénico de poços perfurados nos últimos quarenta anos, levando a um aumento na incidência de envenenamento.  A ocorrência natural de altos níveis de arsénico em lençóis freáticos também tem sido identificada no México, Roménia e vários outros países. Estas ocorrências não estão associadas com mineração ou fontes industriais ou com qualquer formação geológica particular, então elas são difíceis de predizer. Inicialmente se pensava que estas situações podiam ocorrer com mais probabilidade em áreas com sedimentos densos tais como deltas ou desertos, ou áreas com fluxo ou formadora de actividade geotermica, mas ainda não há um modelo de predição confiável.





Em geral, a USAID não empreende programas de perfuração de poços de larga escala. Contudo, naqueles casos onde a USAID investe em abastecimento de água potável (mesmo pela via de construção de novos sistemas ou pela via de restauração de velha infra-estrutura), a prática prudente poderia ditar que revisões ambientais feitas de acordo com 22 CFR 216 deveriam incluir o teste de arsénico além dos testes usuais de bactérias coliformes e nitrito/nitrato. Os testes para contaminantes adicionais também deveriam ser feitos, apropriadamente, quando uma fonte de poluição próxima (e.g., indústrias, mineração, uso de pesticidas e metais pesados) sugerir que contaminantes adicionais podem estar presentes.








Não há razão para alertas excessivas neste momento porque concentrações elevadas de arsénico não foram antecipadas em muitas localidades. A guia da USAID foi emitida para evitar potenciais problemas e resolver problemas reais mais efectivamente se eles aparecerem.





Se concentração de arsénico excede na água potável corrente deveriam encontrar-se recomendações no local, um dilema pode surgir como: se permitir a população continuar a usar o suprimento tradicional de água poluído ou usar os fundos da USAID para fornecer água envenenada com arsénico. As opções dependem de como a água é usada (para beber e cozinhar, irrigação, para os animais beberem ou para a indústria), a concentração real de arsénico na água e da duração do uso. Se este dilema crescer, a Missão deveria consultar o centro de Saúde e Nutrição Públicas (PHN) no Escritório Global e outros parceiros assim como a população potencialmente afectada para encontrar uma resolução aproveitável.





A USAID está trabalhando com a U.S Geological Survey para tratar este problema. É recomendada uma coordenação muito próxima entre os campos, o Escritório Ambiental responsável e Oficiais de Saúde e Parceiros da USAID (incluindo Patrocinadores PL-480 Título II) que fornecem poços, como G/HPNs guia adicional em amostras apropriadas e teste para arsénico tem sido desenvolvidos. Esta coordenação é também recomendada para garantir uma análise apropriada deste importante tema em uma documentação de actividade 22 CFR 216.





Os Centros de Escritórios Globais para o Meio Ambiente e PHN continuarão a monitorar pesquisas correntes e avaliação de campos na mira de mitigação de arsénico no abastecimento de água. Seus dados e ideias no desenvolvimento de uma guia que é por um lado sensível, e por outro proctetor de saúde pública, são bem vindas. Por favor envie os dados e ideias a Jim Hester, PPC/ENV, no (202) 712-5176.


(Cabograma de comunicação da Agência aberta da USAID, estado 108651 16 de junho de 1998)














